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RESUMO 

 

 

Esta dissertação apresenta os resultados de uma pesquisa realizada com a associação de 

diabéticos de São João del-Rei, MG. Foi feita uma pesquisa-intervenção com intenção de 

facilitar mudanças e de descrever e analisar o processo grupal da associação, 

especificamente no que se refere à produção de uma identidade grupal e à participação 

política. Teve como norte de investigação os seguintes objetivos: a explicitação (a) da 

história de organização do grupo; (b) da constituição de formas de participação; (c) da 

construção/produção da identidade grupal; (d) do processo ou não de formação da 

consciência política; (e) da articulação, pelo grupo e pela pesquisadora, das categorias 

identidade e participação política. O interesse pela temática processo grupal advém de 

diversas atividades de extensão e do trabalho da pesquisadora com diferentes grupos. Para 

alcançar os objetivos propostos, foram privilegiados os procedimentos e as estratégias 

próprias da pesquisa qualitativa. Nesta pesquisa foram utilizadas as seguintes técnicas 

metodológicas: observação participante, análise de documentos e oficinas em dinâmica de 

grupo. As observações, registradas em diário de campo, ocorreram em aproximadamente 

dez encontros durante os anos de 2010 e 2011. A análise de documentos forneceu 

informações de contexto para que pudéssemos reconstruir a história da associação e 

descrever o perfil do grupo. As oficinas ocorreram em três encontros. A primeira teve por 

temática a história grupal, a segunda, a trajetória de participação grupal e a terceira, a 

identidade grupal. As informações obtidas por meio das técnicas foram tratadas pelo 

método da análise de discurso. À luz da Teoria dos Atos de fala de Austin (1990), foi 

analisada a categoria participação. Para análise da categoria identidade foram buscadas as 

formações discursivas. A análise das informações possibilitou constatar que tanto na 

perspectiva grupal quanto individual o processo identitário envolve afetividade e 

solidariedade e tem um sentido emancipatório, pois há o desejo e objetivo de ser mais 

sujeito e cidadão. Quando o grupo aprende a se organizar coletivamente em torno de seus 

objetivos e metas e se fortalece como grupo, ocorre um aumento e melhoria na qualidade 

da participação. A análise do discurso produzido coletivamente na interação entre 

pesquisador e pesquisados, foi fundamental no desenvolvimento da pesquisa. 

 

 

Palavras-Chave: Processo grupal. Grupo. Identidade. Participação. Associação de 

portadores de diabetes. 



ABSTRACT 

 

 

 

This essay shows the result of one research made with the diabetic association of São Joao 

del-Rei, MG.  Was made one intervention-research with the intention to ease changes and 

describe and analyze the association group process, specifically regardless to production of 

one group identity and to political participation. It had as investigation guidance the 

following objectives: the explicitation (a) of the group organization history; (b) of the 

shapes formation of participation; (c) of the construction/production of group organization; 

(d) of the formation process or not of political awareness; (e) of the articulation, for the 

group and the researcher, of identity category and political participation. The interest for 

the group process thematic comes from many extension activities and from the work of the 

researcher with different groups. To reach the proposed objectives, the procedures and the 

self-strategies of qualitative research were privileged. In this research were used the 

following methodological technics: participant observation, document analysis and 

workshops in group dynamic. The observations, recorded in field diary, happened 

approximately in ten meetings between the years of 2010 and 2011. The document analysis 

provided the context information so we could reconstruct the association history and 

describe the group profile. The workshops took place in three meetings. The first one had 

by thematic, the group history, the second one, the participation group path and the third, 

the group identity. The information gathered through the techniques was treated by speech 

analysis method. In the light of Indirect Speech Acts by Austin (1990), was analyzed the 

participation category. For the analysis of identity category were searched the discursive 

formations. The data analysis showed that both group and individual perspective on the 

identity process involves affection and solidarity and has an emancipatory meaning, 

because there is a will and the objective to be more subject and citizen. When the group 

learns to organize collectively around their objectives and goals and become stronger as 

group, there is an increase and improvement in participation quality. The speech analysis 

produced collectively in the researcher and researched interaction, was necessary in the 

construction of the research. 

 

 

Keywords: Group process. Group. Identity. Participation. Diabetes association carriers. 
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INTRODUÇÃO: TRAJETÓRIA DE VIDA E VINCULAÇÃO COM O TEMA DE 

PESQUISA 

 

 

As relações e fenômenos grupais, antes mesmo da graduação, eram alvo de minha 

atenção. Minha trajetória de vida e as escolhas profissionais evidenciam minha inquietação 

por trabalhos com grupos. A experiência de trabalho com o processo grupal de grupos 

inseridos nos mais diferentes contextos (comunitários, grupos de geração de trabalho e 

renda, associações de catadores de materiais recicláveis, entre outros) revelou os desafios, 

limitações, mas também os prazeres dessa prática. São experiências que muitas vezes 

demandam diferentes e novos posicionamentos metodológicos. Sendo assim, a motivação 

pelo tema fundamenta-se na necessidade de reflexão e busca por uma melhor compreensão 

acerca dos fenômenos presentes nas relações, sobretudo grupais. 

De modo mais específico, esta pesquisa tem sua origem em experiências realizadas 

durante a graduação
1
. Durante a preparação da monografia, pesquisei sobre a experiência 

de um grupo de mulheres que faziam curso de corte e costura em um centro social 

comunitário onde eu trabalhava. Tive a possibilidade de acompanhar tal grupo desde sua 

formação. Ao trabalhar com tais mulheres nas oficinas de intervenção psicossocial 

surgiram muitas indagações desafiantes. 

Na pesquisa sobre as vivências dessas mulheres, relacionadas com a participação 

nas oficinas de grupo, o objetivo era verificar as possíveis interferências do trabalho grupal 

em suas relações familiares. Observou-se durante as oficinas que as reflexões eram 

permeadas por questões relativas às suas famílias. Esse fato motivou então a investigação 

acerca do quanto as considerações em grupo sobre a temática da família refletiam-se nas 

relações familiares daquelas mulheres. Foi possível perceber que a participação não apenas 

nas oficinas, mas no curso como um todo, repercutia nas relações familiares de forma 

dialética. Elas fortaleciam o vínculo umas com as outras, sentiam-se mais capazes para 

superar seus problemas e, consequentemente, re-significar suas relações familiares. 

A partir do estudo do processo grupal, percebeu-se que a oficina era um 

instrumento facilitador do fortalecimento de vínculos, um espaço que propiciava o 

desenvolvimento da comunicação, cooperação, crescimento, união e aprendizagem entre 

elas. A relação grupo/família, nesse caso, era dialética, como já dito. As transformações em 

                                                 
1
 Cortes e Costuras: Intervenção Psicossocial com mulheres do curso do Centro Marista Circuito 

Jovem- BH, PUC Minas, Psicologia, 2009. 
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uma repercutiam na outra de variadas formas. Nesse sentido, pode-se pensar que a oficina 

é um espaço de elaboração de questões pessoais e coletivas. 

Percebeu-se que a proposta de fortalecimento do vínculo grupal era pertinente, já 

que as mulheres se viam fragilizadas, com baixa autoestima, sem perspectiva e projeto de 

vida, com o universo restrito aos fazeres domésticos e familiares. Enfim, que necessitavam 

de um espaço para a fala, a escuta e para estabelecer novas relações. As oficinas 

alcançavam tal finalidade, mas era preciso avançar nas discussões e propostas para se 

atingir o objetivo de politização, conscientização e educação que a instituição almejava 

para seu público e que, de certa forma, as próprias mulheres demandavam. 

Foi possível discorrer, nesse estudo, sobre os vínculos estabelecidos no grupo, 

correlacionar a importância e eficácia do grupo com suas possíveis ressonâncias nas 

relações, sobretudo familiares, refletir sobre os aspectos ideológicos e os modelos que a 

sociedade impõe e sobre a introjeção de outros grupos e a projeção neles. Devido ao tempo 

para execução da pesquisa, não foi possível, naquela ocasião, aprofundar várias temáticas 

como identidade grupal, participação, politização, conscientização, gênero, relações 

mantenedoras das desigualdades e dominação, ainda que a discussão sobre esses temas 

fosse demandada pelas mulheres e pela instituição. 

O projeto de mestrado cunhou então uma oportunidade de investigar e analisar a 

experiência de um grupo que, em seu processo grupal, possivelmente, abrangesse algumas 

dessas questões. 

 

 

JUSTIFICATIVA E CONTEXTO DA PESQUISA 

 

 

O projeto de pesquisa para a dissertação surgiu a partir de diversas experiências 

acadêmicas e profissionais com grupos, como já citado. Fazer uma dissertação sobre 

processo grupal apresentou-se enquanto um desafio. Para análise do processo de um grupo 

existem variadas possibilidades teóricas e metodológicas, além de serem múltiplas as 

categorias que compreendem o processo grupal. Diante de tantas possibilidades optamos 

por nos atermos especificamente a duas categorias de análise que nos possibilitasse 

investigar sobre as questões anteriormente apresentadas, sendo elas, participação e 

identidade. 
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Diferentes campos do saber têm refletido sobre as categorias participação e 

identidade. Atualmente, são inúmeros os relatos encontrados sobre intervenções realizadas 

em grupos nos mais diversos âmbitos, saúde, educação, comunitários, entre outros; além 

disso, atualmente grande parte da prática profissional do psicólogo, principalmente num 

enfoque psicossocial, envolve o trabalho com grupos e seu processo grupal. 

Ao longo das últimas décadas, vem-se constituindo uma vasta literatura sobre as 

categorias identidade e participação. No Brasil, em 1999, foi realizado, no campus da USP, 

o Simpósio Identidade: um paradigma para a Psicologia Social?, durante o X Encontro 

Nacional da Abrapso – Associação Brasileira de Psicologia Social, que marcou uma série 

de produções, tendo-se discutido, inclusive, a identidade da Psicologia Social (Lopes, 

2002). Hoje, dada a sua importância, a categoria identidade configura linhas de pesquisa 

junto a programas de universidades como, por exemplo, Processos Grupais e Articulações 

Identitárias, do Laboratório de Pesquisa e Intervenção Psicossocial (LAPIP
2
) da UFSJ. 

Ainda assim, é um desafio para os que se propõem produzir conhecimento científico acerca 

dessa categoria compreender as nuances da produção identitária. 

A participação tem sido discutida, da mesma forma, nos mais diferentes contextos 

(da saúde, comunitário, dos movimentos sociais, nas ONG’s etc.), estando o termo ligado a 

adjetivos como comunitária, popular, social e política. Em recente pesquisa
3
, apresentada 

em outubro de 2010 no encontro da Abrapso, Kind (2010) apresenta uma leitura 

genealógica sobre o tema da participação em saúde, retratando as concepções de 

participação em práticas grupais de promoção da saúde desenvolvidas na atenção básica. 

O problema de pesquisa aqui apresentado se localiza na lacuna do conhecimento 

existente e acumulado nos últimos anos sobre processo grupal e essas duas categorias 

polissêmicas de análise – identidade e participação –, principalmente no que se refere à 

articulação entre elas. A partir de um levantamento bibliográfico inicial em periódicos 

científicos, relatos de pesquisas, dissertações e teses, verificamos que muitos autores 

relacionam o processo de construção de identidade grupal/coletiva ou participação (social, 

política e popular) com questões ligadas a gênero, etnia, poder, afetividade, memória, 

                                                 
2
 Criado no Departamento de Psicologia da Funrei, hoje UFSJ, em junho de 2000, o Laboratório de 

Pesquisa e Intervenção Psicossocial (LAPIP) é um laboratório interdisciplinar que integra diversos campos 

(saúde, trabalho, educação e práticas sociais) da Psicologia e visa à produção de conhecimento a partir da 

articulação permanente entre práticas de pesquisa e extensão. 
3
 Pesquisa A emergência de concepções de participação em saúde pública da autora Luciana Kind 

apresentada em outubro de 2010 no congresso da Abrapso na cidade de Coronel Fabriciano, na Mesa 

Redonda: Ética, participação política e inclusão social 
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categorias profissionais, democracia, juventude, políticas públicas, ONGs, movimentos 

sociais, entre outros. 

Desse modo, embora haja reflexão teórica a respeito, destacando-se, entre outros, 

trabalhos de Martín-Baró (1989), Lane (1998) e Vieira-Silva (2000), ainda são poucos os 

estudos empíricos, sobretudo em contextos comunitários que lidam com a ação 

participativa das camadas populares e articulam as duas categorias, isto é, que apreendem a 

participação como possível via de compreensão da produção da identidade grupal ou vice-

versa no processo grupal. 

Um recente estudo realizado por Costa (2009) na cidade de Porto Alegre acerca de 

políticas públicas direcionadas a populações de baixa renda é exemplo de um dos poucos 

estudos empíricos. A pesquisa visou compreender a construção de uma identidade cidadã a 

partir da participação política no orçamento participativo de moradores e trabalhadores de 

unidades de reciclagem de lixo. Com essa pesquisa, a autora ressalta a importância de 

considerar os impactos psico-políticos das políticas públicas na vida e na participação dos 

cidadãos. 

De modo geral, Costa (2009) constatou que a participação popular não garante a 

participação na política nem em outros fóruns. É a formação da consciência política dos 

sujeitos que faz com que eles participem e se engajem em ações coletivas. A autora afirma 

a importância de estudos e pesquisas com perspectivas nesse sentido, contemplando os 

aspectos de formação de consciência política para se entender um fenômeno tão complexo 

quanto o da participação. 

O cotidiano dos entrevistados levou Costa (2009) a crer que o discurso da cidadania 

só pode ser vivenciado se o processo de participação política desencadear também um 

processo de autonomia pessoal, valorização de seus espaços de manifestação, de fala, de 

dissenso. Ou seja, verificou-se que a participação política desencadeia um processo de 

identidade cidadã que faz com que os sujeitos participem e vivenciem o discurso da 

cidadania. 

Como nessa pesquisa referenciada acima, a intenção neste trabalho não é buscar 

relação de causalidade entre participação e identidade, mas compreender essas duas 

categorias para o processo grupal. Concordamos com Costa (2009) que o que há é um 

processo dialético, uma vez que a identidade de cidadão também fortalece a participação: A 

identidade coletiva que é construída a partir dessas relações fortalece também a vivência 

da cidadania e, igualmente, da participação política (p.119). 
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Pedro (2005) afirma que a questão da identidade e da participação não é apenas 

científica ou puramente acadêmica. É, sobretudo, questão social e política. A participação, 

assim como a identidade, é compreendida como metamorfose, pois também é movimento, 

também é processo que faz parte de um contexto histórico e social. Da mesma forma, 

buscamos nesta pesquisa apreender as categorias identidade grupal e participação política 

compreendendo-as como processo social, histórico e político, dentro de um enfoque 

psicossocial. 

Portanto, neste estudo, de natureza qualitativa, buscamos descrever e analisar o 

processo grupal, especificamente no que se refere à produção de sua identidade grupal e à 

sua participação política, da Associação dos portadores de Diabetes de São João del-Rei. 

Outros objetivos nortearam a pesquisa, sendo eles a explicitação: a) da história de 

organização do grupo; b) da constituição de formas de participação; c) da 

construção/produção da identidade grupal; d) do processo ou não de formação da 

consciência política; e) da articulação, pelo grupo e pela pesquisadora, das categorias 

identidade e participação política. 

Desde o ano de 1993 há na cidade de São João del-Rei movimentos e ações de uma 

associação para portadores de diabetes. Há aproximadamente dezenove anos a associação 

divulga o conhecimento em diabetes, presta assistência, esclarecimentos e orientação a 

portadores de diabetes, seus familiares e comunidade. Atualmente a APD-SJDR conta com 

cerca de vinte associados que participam das reuniões e atividades da associação. 

Localizada no sudeste do Estado de Minas Gerais, a cidade de São João del-Rei 

possui uma população de aproximadamente 85 mil habitantes
4
. A incidência de diabetes na 

cidade é alta e, de acordo com dados do Governo do Estado, existem 287 diabéticos, além 

de 750 que fazem uso de insulina e 2.500 que possuem também hipertensão, totalizando 

3.537 são-joanenses portadores da doença
5
. 

Apesar da APD-SJDR se inserir num contexto mais amplo de saúde, a perspectiva 

desta pesquisa é psicossocial, compreendendo que o movimento do grupo se insere 

também num contexto de saúde comunitário, específico e local. O que torna, nessa 

perspectiva, a APD-SJDR uma comunidade psicossocial com o desafio da construção de 

um projeto coletivo com ressalvas individuais. 

                                                 
4
  Dados do IBGE 2010. 

5
  Dados fornecidos por coordenadora de Epidemiologia da Secretaria de Saúde, Eliene Jaqueline de 

Andrade Freitas, ao Coordenador do Doce Vida e pró-reitor de Extensão e Assuntos Comunitários da UFSJ. 

http://www.ufsj.edu.br/noticias_ler.php?codigo_noticia=2986 

 

http://www.ufsj.edu.br/noticias_ler.php?codigo_noticia=2986
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Foram privilegiados procedimentos próprios da pesquisa qualitativa. Diante do 

objeto de pesquisa, julgou-se importante reunir várias técnicas metodológicas como 

observações, diário de campo, oficinas de intervenção psicossocial e documentos. Foram 

realizadas três oficinas temáticas: história grupal, trajetória de participação grupal e 

identidade grupal, nos meses de maio, junho e setembro de 2011. As oficinas foram 

gravadas em vídeo e as informações transcritas literalmente. Optou-se pela análise de 

discurso (AD) para tratamento dessas informações. No processo de análise das oficinas 

transcritas, trabalhou-se na busca de elementos que caracterizassem as articulações entre 

processo grupal, participação e identidade grupal. 

Logo, a pesquisa caracterizou-se como uma pesquisa-intervenção, pois a oficina é 

um procedimento metodológico que possibilita, além da coleta de informações, a 

intervenção com vistas a rememorar a trajetória histórica com foco no movimento de 

participação e produção da identidade grupal. 

Este trabalho está organizado em cinco capítulos mais as considerações finais. 

No capítulo 1, foram abordados conceitos como processo grupal, grupo, práticas 

grupais no contexto da saúde, identidade e participação. Para versar sobre grupo humano e 

processo grupal optou-se por uma teoria dialética utilizada por autores como Martin-Baró 

(1989) e Lane (1998). A fim de defender que as práticas grupais potencializam o alcance 

da reflexão e do empoderamento, recorremos a autores como Ferreira Neto e Kind (2010), 

Carvalho e Gastaldo (2008) e Kleba e Wendausen (2009). A temática identidade abordada 

numa perspectiva emancipatória foi fundamentada em proposições de autores como 

Ciampa (1987), Lopes (2002), Demo (1995) e Martín-Baró (1989). A categoria 

participação foi abordada numa perspectiva comunitária enquanto uma ação conjunta, 

colaborativa, solidária e livre que proporciona experiências subjetivas e contribui para a 

elaboração de uma percepção crítica da realidade. Autores como Montero (2004) e 

Sandoval (1989) foram fundamentais. 

No capítulo 2, são descritos todos os procedimentos metodológicos utilizados. 

O capítulo 3, a trajetória histórica do grupo foi reconstruída a partir da narrativa dos 

associados e da análise de documentos da associação. A história serviu de contexto para a 

análise e descrição do processo grupal da APD-SJDR. 

O capítulo 4 é um capítulo de análise sobre a categoria participação. Será possível 

observar as ações de um grupo que partilha interesses e objetivos individuais e coletivos e 

as implicações dessa na participação e organização do grupo. 
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O capítulo 5, do mesmo modo, é um capítulo de análise sobre a categoria 

identidade que revelou que o processo de ser sujeito e a construção de uma identidade 

grupal emancipatória são exercícios constantes de aprendizagem, conhecimento, cidadania, 

afetividade, conquistas coletivas e solidariedade. 

Nas considerações finais, confrontamos os resultados obtidos nas análises com as 

algumas escolhas e articulações teóricas. Problematizamos de forma breve a relação 

pesquisador/pesquisados e questões que envolveram todo o processo de pesquisa. 
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CAPÍTULO 1: PROCESSO GRUPAL, GRUPO EM MOVIMENTO 

 

 

Versar sobre micro ou macro-grupos e sobre teorias grupais é uma tarefa complexa 

devido à amplitude de possibilidades teórico-metodológicas que retratam esses fenômenos. 

Neste estudo, o processo grupal é compreendido como um constante movimento 

vivenciado por grupos em busca pela produção e fortalecimento de uma identidade grupal 

e do alcance de seus objetivos pessoais e coletivos. É um processo de aprendizado 

constantemente atravessado pela afetividade e solidariedade. 

Optamos pela teoria psicossocial e dialética sobre o grupo humano apresentada por 

Martin-Baró (1989) e Lane (1998), pois apresentamos ideias semelhantes às de tais 

autores. 

 

 

1.1 Grupo e processo grupal: o sujeito é um ser de relação 

 

 

De acordo com Martín-Baró (1989) a teoria psicossocial e dialética sobre o Gr upo 

humano deve: a) dar conta da realidade social do grupo como tal, realidade não redutível às 

características pessoais dos indivíduos que constituem o grupo. Todo grupo é uma 

coletividade, mas nem toda coletividade pode ser considerada um grupo, segundo o autor; 

b) ser suficientemente compreensiva para incluir tanto os pequenos como os grandes 

grupos; c) incluir como um de seus aspectos básicos o caráter histórico dos grupos 

humanos. 

A partir dessa perspectiva, o grupo pesquisado pode ser pensado como uma 

estrutura social não reduzível à soma de seus membros, mas espaço de articulação do 

individual e do coletivo. É uma experiência histórica, fruto de relações cotidianas, uma 

estrutura de vínculos e relações entre pessoas que canalizam em cada circunstância suas 

necessidades individuais e os interesses coletivos
6
 (Martín-Baró, 1989, p.206). 

Antes mesmo do nascimento, o ser humano já é projetado para interações e 

vivências grupais nas quais se processarão, com destaque, a socialização e o seu 

movimento de constituição como sujeito. Necessariamente haverá um grupo a esperar cada 

                                                 
6
  Tradução nossa. 
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indivíduo, seja o grupo de médicos e enfermeiros, o grupo familiar ou outros grupos 

instituídos, com os quais haverá ligação posteriormente por meio da família, escola, igreja, 

trabalho, entre outros. 

Portanto, estar e viver em sociedade torna-se uma necessidade humana. O sujeito 

não vive sozinho, pelo contrário, está sempre se relacionando e inter-relacionando com 

outras pessoas e/ou grupos. Dessa relação advêm prazeres e conflitos a serem sempre 

identificados e, se possível, superados de forma individual ou coletiva. Diferente da 

necessidade de viver em sociedade, a convivência e as regras para que esse seja um 

processo saudável não são naturais, mas construídas conjuntamente. Nesse sentido, 

podemos inferir que o homem é um ser social por natureza e, por isso, tudo que ele tem ou 

realiza é tido ou realizado em sociedade (Dallari, 1984, p.13). 

Observa-se então que essa concepção psicossocial de grupo leva à análise dos 

fenômenos grupais de forma contextualizada histórica, social e dialeticamente. A partir 

dessas formulações, Martín-Baró (1989) aponta três parâmetros principais: 1) a identidade 

do grupo, ou seja, a definição do que é e do que o caracteriza como tal frente a outros 

grupos; 2) o poder de que dispõe o grupo em suas relações com os demais grupos e, 3) a 

atividade grupal e a significação social do que produz essa atividade grupal. Esses 

parâmetros serão abordados de forma mais completa tanto neste como nos demais 

capítulos. Por ora nos atentaremos à discussão sobre o processo grupal. 

Partimos do princípio de que, para os sujeitos, há sempre uma trajetória e história 

para contar sobre um determinado grupo do qual se é parte ou ao qual se pertence. Nesse 

sentido, a narração da história individual ou grupal é carregada de sentido. Essa história 

denota uma identidade humana construída socialmente. Se pensado dessa forma, como um 

ser social, múltiplo e coletivo, entendemos o sujeito não como indivíduo, mas como grupo, 

uma vez que representa o grupo ao qual pertence. 

 

Quase nenhuma ação humana tem por sujeito um indivíduo isolado. O sujeito da 

ação é um grupo, um “Nós”, mesmo se a estrutura atual da sociedade, pelo 

fenômeno da reificação, tende a encobrir esse “Nós” e a transformá-lo numa 

soma de individualidades distintas e fechadas umas às outras (Lucien Goldman 

como citado em Lane 1986, p. 10). 

 

Para Ciampa (1987), o grupo, imbuído de valores e vida torna-se um espaço de 

reconhecimento e formação da identidade humana. Sozinhos certamente não podemos ver 

reconhecida nossa humanidade, consequentemente não nos reconhecemos como humanos. 
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Ter uma identidade humana é ser identificado e identificar-se como humano (p.38). O 

reconhecimento se dá, assim, via relação. 

Uma análise das relações estabelecidas na comunidade ou grupos, por exemplo, nos 

possibilita falar de diferentes tipos de relações – sociais comunitárias ou, ainda, de 

dominação. Guareschi (1998), ao discorrer sobre esses diferentes tipos atem-se ao conceito 

de relação como algo que não existe sem que haja a presença de outra coisa que o 

complete. Adverte a respeito do caráter da exclusão e rejeição quando se refere à relação 

para que não se atenha apenas ao conceito daquilo que une, ou que liga. A percepção da 

relação é, pois, uma percepção dialética, percepção de que algumas coisas necessitam de 

outras para serem elas mesmas (Guareschi, 1998, p.83). Nessa perspectiva, pode-se 

afirmar que a forma como o indivíduo se define e o olhar que tece sobre o outro, definindo-

o, serão fundamentais nas relações que se estabelecem durante toda a vida. 

Desse modo, estar ou viver em um grupo ou pertencer a ele é algo inevitável. Mas 

quantos ou quais elementos seriam necessários para definir o que vem a ser grupo? Pode-se 

pensar em elementos como número, tipo, sexo, raça, religião, lugar, etnia e cultura como 

sendo fatores suficientes para se definir um grupo? Guareschi (1998), ao falar sobre 

grupos, remete a algo que perpassa tais elementos. Ele afirma que o que constitui um grupo 

é a existência, ou não, de relações (p.85), sendo que a intensidade e o tipo dessas relações 

variam de grupo para grupo. As relações, os objetivos e os interesses comuns constituem 

um grupo que deve ser considerado como algo mutável e dinâmico, que sempre pode 

surpreender a compreensão a respeito dele. 

Segundo Ribeiro (1995), o ser humano se agrupou e se agrupa pelas mais diversas 

razões, mas, sobretudo, para responder a um anseio, talvez inconsciente, que brota de sua 

própria e natural sociabilidade (p.1). Esse autor afirma ainda que os sujeitos, ao se 

agruparem, buscam uma realização, aceitar e serem aceitos, defender e defender-se, 

compreender e serem compreendidos. 

 

Através das formas grupais mais variadas, ele [o sujeito] procura alento para seus 

males, esclarecimento para suas perplexidades, apoio para suas iniciativas, 

estímulos para seus anseios de felicidade, alívio através da expressão da palavra 

e de movimentos, restabelecimento através de sua participação e investigação, 

cada vez mais livre e espontânea, nos grupos a que pertence (Ribeiro, 1995, p.2, 

itálicos nossos). 

 

Esta pesquisa vai ao encontro de alguns pontos levantados por Ribeiro (1995), 

principalmente no que diz respeito aos anseios de se agrupar e pertencer a um grupo. 
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Entretanto, defendemos que esse anseio não seja sempre inconsciente. Acreditamos que o 

processo de sociabilidade não seja natural e estático. Os anseios de pertencer a um grupo 

são perpassados por questões culturais. A sociabilidade implica relação e troca, sendo 

muito mais processual que natural. 

A Psicologia Social reconhece a importância dos grupos e compreende que 

conhecer a experiência grupal permite que se conheça melhor determinada realidade. De 

acordo com os postulados de Lane (1998), essa experiência propicia a autorreflexão e é 

importante para uma ação conjunta e organizada. Os conteúdos da consciência, da 

atividade e identidade são constituídos no grupo, nas relações estabelecidas com outros, 

mediadas pela linguagem. O resgate da subjetividade implica no resgate da identidade 

como afirma a referida autora. 

O psicólogo, inserido nesse contexto, trabalha com a linguagem, com as 

representações e com relações grupais estabelecidas que são, para a Psicologia Social, o 

vínculo essencial entre o indivíduo e a sociedade. O grupo é então uma experiência 

histórica, construída num determinado tempo e espaço, que sofre influências e influencia 

diretamente nos aspectos gerais da sociedade. O grupo tem sempre uma dimensão de 

realidade referida a seus membros e uma dimensão mais estrutural, referida à sociedade 

em que se produz. Ambas as dimensões, a pessoal e a estrutural, estão intrinsecamente 

ligadas entre si (Martín-Baró, 1989, p.207). 

 

É no contexto grupal que nos identificamos com o outro e é nele também que nos 

diferenciamos deste, e assim construímos a nossa identidade, sendo o grupo 

condição para a sua manutenção ou metamorfose. Porém, é também nas relações 

grupais que sentimos a ação do poder, o qual tanto pode negar a nossa identidade 

como redefini-la (Lane, 1998, p.32). 

 

A partir das ideias de Martín-Baró (1989), é possível percebemos que o poder, 

enquanto um dos parâmetros fundamentais para compreender o grupo, não é um objeto que 

se possa possuir, mas um recurso de que se dispõe e que emerge nas relações sociais com 

outros grupos. O poder que um grupo dispõe pode ser examinado levando em consideração 

a situação do grupo, sua disponibilidade de recursos (materiais, culturais, pessoais), sua 

inserção na sociedade, as formas como ele afeta suas relações com outros grupos e como é 

afetado por elas, tornando-se mais ou menos poderoso. O poder real de um grupo ou sua 

superioridade nas relações sociais relaciona-se com a diversidade e importância dos 

recursos disponíveis e com a capacidade de utilização desses recursos para sua autonomia 

ou dependência. O poder de um grupo não é uma característica que depende de sua 
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identidade, mas é um dos elementos constitutivos dessa identidade como aponta Martín-

Baró (1989). O poder de que o grupo dispõe na relação com outros grupos então diz muito 

de suas características, natureza, identidade. 

Os comentários teóricos que apresentamos apontam que o grupo é um espaço no 

qual as experiências são vivenciadas e podem ser trabalhadas. Nele, pode-se ou não falar 

de si e de suas questões, num processo que amplia as possibilidades de repensar e avaliar 

atitudes e comportamentos, propiciando possíveis re-significações. Além disso, há casos 

em que o grupo é o espaço público de encontros e diálogos sobre os problemas privados 

dos sujeitos e das questões públicas da polis (Pereira, 2008, p.151), sendo, portanto uma 

experiência política que pode possibilitar a criação de fortes vínculos entre os elementos 

que fazem parte do grupo. 

Ao falar de vínculo, é importante retomar a premissa de Pichon-Rivière (1998) 

quando retrata a concepção de uma espiral dialética. Percebe-se uma potencialização da 

complexidade da vivência experienciada por um grupo quando perpassado por constantes 

construções e reconstruções de valores e posicionamentos em relação à vida e ao mundo. 

Cada pessoa, em função de sua história, experiências e trajetórias, vivencia de forma 

diferente a mesma realidade externa. 

No grupo, ao partilhar vida e projetos, assim como problemas, resistências e 

conflitos, os sujeitos criam vínculos eminentemente sociais e estabelecem uma rede de 

identificação e significação. Os vínculos sociais são importantes e devem ser ressaltados, 

pois, por meio deles, os sujeitos sociais se expressam e podem desenvolver o sentimento de 

pertença e identidade grupal a partir da comunicação sujeito-sujeito. O anseio de pertencer 

a um grupo, de ser reconhecido, de ser ouvido e percebido em sua singularidade é 

fundamental e comum entre os membros de um grupo. O grupo que se propõe a 

compartilhar esse processo pode alcançar e desenvolver um forte vínculo e identidade 

grupal. 

Os conceitos discutidos neste capítulo sugerem pensar o grupo como processo 

(Lane, 1986, Martín-Baró, 1989), como lugar da multiplicidade e do movimento. 

 

Pensar o grupo como processo grupal permite captar seu movimento permanente, 

seja na realização de suas tarefas, seja na construção de sua identidade, seja nas 

suas “idas e vindas” em torno da produção de seus projetos coletivos e na 

dialética permanente do seu transitar entre esses projetos e os interesses 

individuais. O grupo é, com certeza, o lugar da multiplicidade e não da 

homogeneidade. Seu desafio é a construção de um projeto coletivo a partir das 

heterogeneidades de seus membros. Partindo dessas premissas não faz sentido 

uma definição fechada, acabada do grupo. Ele está sempre por fazer-se, está a 
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todo momento em construção, em processo, avaliando e produzindo sua história, 

a partir da história de cada um e de suas implicações na história coletiva (Vieira-

Silva, 2000, p.16). 

 

O grupo contribui também para o fortalecimento da identidade individual já que, 

nele, as relações sociais estabelecidas entre os diversos atores são fundamentais para a 

criação de vínculos e para o reconhecimento de si e do outro. Como afirma Ciampa (1987): 

 

… só se é alguém através das relações sociais. O indivíduo isolado é uma 

abstração. A identidade se concretiza na atividade social. O mundo, criação 

humana, é o lugar do homem. Uma identidade que não se realiza na relação com 

o próximo é fictícia, é abstrata, é falsa (p. 86). 

 

Vieira-Silva (2000), ao discorrer sobre a produção da identidade grupal, aponta que 

o grupo, e não apenas ele, pode ser considerado como um espaço para que os sujeitos deem 

significado a sua existência por meio do sentimento de pertença. A identidade grupal é 

então uma produção coletiva marcada pela trajetória, história, objetivos e atividades desse 

grupo como será possível observar mais adiante. Antes, porém, apresentaremos uma 

discussão sobre as práticas grupais no contexto da saúde. 

 

 

1.2 Práticas grupais no contexto da saúde 

 

 

O campo da promoção de saúde é um dos férteis campos para intervenções e 

práticas coletivas com potencial para promover a autonomia e o empoderamento dos 

sujeitos. Autores como Ferreira Neto e Kind (2010), Carvalho e Gastaldo (2008) e Kleba e 

Wendausen (2009) ajudam-nos compreender tal afirmação. Auxiliam-nos, da mesma 

forma, na discussão acerca da funcionalidade das práticas grupais e do empoderamento 

como um processo de fortalecimento dos sujeitos nos espaços de promoção de saúde na 

luta por mais qualidade de vida e pela conquista de seus direitos. 

Concordamos que o campo da promoção da saúde seja também um campo 

problemático, composto de discursos e práticas, saberes e poderes, atravessado, 

concomitantemente, por dimensões regulatórias e disciplinares, e dimensões participativas 

e emancipatórias, como afirmam Ferreira Neto e Kind (2010, p.1121). 

No contexto da saúde vê-se que as práticas grupais muitas vezes funcionam como 

instrumento e estratégia para a promoção da saúde. Fato discutido por Ferreira Neto e Kind 
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(2010) em pesquisa realizada com nove Unidades Básica de Saúde (UBS) na cidade de 

Belo Horizonte na qual os autores discutem as práticas grupais desenvolvidas por equipes 

de saúde da família (ESF). 

Com tal pesquisa, os autores concluíram que as práticas grupais apresentam uma 

funcionalidade importante no contexto da saúde, pois funcionam como estratégia para 

organização do excesso de demanda e contribuem para uma diminuição dessa demanda na 

unidade, mas, por outro lado, há produção de novas demandas a partir da inspiração do 

cuidado que tais práticas suscitam. Além disso, tais práticas contribuem para um 

descentramento em relação ao foco na patologia, pois há intenção de mudança do modelo 

exclusivamente biomédico na assistência. As práticas de grupo permitem ir além das 

discussões com foco na doença, pois possibilitam trazer à tona outros elementos 

importantes para a prevenção e recuperação dela. 

Mas há também limitações e dificuldades nas práticas grupais como a inadequada 

e/ou falta de infraestrutura para desenvolvimento das atividades, a falta de verba para 

atividades extras, uma remuneração para monitores em casos mais específicos e a falta de 

formação especifica para quem trabalha com grupos. 

A pesquisa revelou que muitas dessas práticas ocorrem em espaços externos a uma 

unidade básica de saúde como igrejas, escolas, associações comunitárias, praças e 

residências na comunidade, conduzidas por pessoas da comunidade ou por agentes de 

saúde. Alguns dos grupos pesquisados se revelaram centrados e dependentes de um saber 

especializado, outros menos, mas conduzidos por agentes comunitários de saúde (ACS). 

Quanto ao enfoque teórico-metodológico para o trabalho com grupos, observou-se que em 

muitos casos não havia uma formação prévia dos profissionais, o aprendizado era oriundo 

da prática. 

A falta de uma formação ou diretriz para um trabalho nos remete às discussões de 

Rasera e Carrijo (2011). Tais autores salientam, em seu artigo “O que você faria numa 

situação dessa? Narrativas sobre ética e grupos”, a necessidade de reflexão mais ampla 

sobre a dimensão ética nas práticas grupais na busca por avançar de uma ética normativa 

para uma ética dialógica e negociada, em que se supere um discurso de 

responsabilização-culpabilização individuais e seja promovida a valorização do grupo 

como espaço ativo de negociação de sentidos (Rasera & Carrijo, 2011, p.170). 

De acordo com os autores há uma escassez de estudos que abordam os dilemas 

éticos no trabalho com grupos e os poucos existentes apresentam descrições naturalizantes 

sobre grupo e o papel do coordenador. Quando o sentido de ética atribuído pelo 
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profissional que trabalha com grupos se aproxima de um caráter instrumental, operacional 

e interventivo, cria-se um espaço hierarquizado de saber no qual o profissional se encontra 

no lugar de solucionador de problemas. 

 

Esses modos de falar da ética produzem e estão sustentados por um certo 

discurso sobre o grupo, em que este é tomado de forma natural e objetiva, como 

existindo além das pessoas que o constroem, e no qual o coordenador intervém 

(Rasera e Carrijo, 2011, p.169). 

 

É comum hoje o uso de metodologias participativas na busca pelo repasse de 

informações especializadas, pois a atenção à saúde se constitui em um modelo de cuidado 

dependente de saberes técnicos especializados. Nesse sentido, a informação especializada 

é um componente inerente à produção do cuidado em saúde (Ferreira Neto e Kind, Pereira, 

Rezende & Fernandes, 2011, p.1132). Acreditamos que a adoção de metodologias 

participativas garante que o grupo não se enfraqueça como instrumento de transformação 

social. 

A pesquisa revelou também que os efeitos das práticas grupais desencadeiam 

processos de subjetivação diferenciados. Os efeitos são: o suporte para condições de vida 

difíceis, a criação de espaços de sociabilidade uma vez que o grupo se torna espaço para 

estabelecimento de laços de amizade e solidariedade, possibilidade de troca de 

conhecimento entre profissionais e usuários e fortalecimento e qualificação dos vínculos 

entre os usuários e a equipe. 

Dessa forma, entendemos que a funcionalidade de tais práticas potencializa o 

alcance da reflexão e do empoderamento quando o trabalho desenvolvido se aproxima de 

uma perspectiva participativa e emancipatória. 

 

Através do empoderamento, a Promoção à Saúde procura possibilitar aos 

indivíduos e coletivos um aprendizado que os torne capazes de viver a vida em 

suas distintas etapas e de lidar com as limitações impostas por eventuais 

enfermidades, sugerindo que estas ações devam ser realizadas em distintos 

settings, entre os quais a escola, o domicílio, o trabalho e os coletivos 

comunitários (Carvalho & Gastaldo, 2008, p.2031). 

 

A origem do conceito de empoderamento se situa na década de 1970, segundo 

Kleba e Wendausen (2009). Situar historicamente e apropriar-se do conceito, para as 

autoras, é relevante para a compreensão das possibilidades e limites de seu uso. 

Empoderamento é um processo de fortalecimento dos sujeitos nos espaços de participação, 

sobretudo da saúde. 
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Como o termo é multifacetado, compreender as diferentes concepções faz-nos 

compreender da mesma forma os objetivos daquele que o emprega. Ou seja, se empoderar 

é tido como habilitar ou permitir, seu uso pode servir como instrumento de despolitização, 

assistencialismo e distribuição condicionada de poder. Se compreendido e empregado 

como fortalecimento visará promover e impulsionar práticas coletivas para a autonomia. 

Como afirmam Carvalho e Gastaldo (2008), 

 

O empoderamento social pode ser considerado, por conseguinte, um processo 

que conduz à legitimação e dá voz a grupos marginalizados e, ao mesmo tempo, 

remove barreiras que limitam a produção de uma vida saudável para distintos 

grupos sociais. Indica processos que procuram promover a participação social 

visando ao aumento do controle sobre a vida por parte de indivíduos e 

comunidades, à eficácia política, a uma maior justiça social e à melhoria da 

qualidade de vida. Espera-se, como resultado, o aumento da capacidade dos 

indivíduos e coletivos para definirem, analisarem e atuarem sobre seus próprios 

problemas através da aquisição de habilidades para responder aos desafios da 

vida em sociedade (p. 2032). 

 

Assim como defendemos que a participação é conquista, como será discutido 

posteriormente, acreditamos que o empoderamento também o é. Não se empodera pessoas 

ou grupos historicamente desfavorecidos concedendo a eles poder, pois, como a 

participação, ele não é dádiva e não pode ser entendido como algo preexistente 

(Demo,1995). Não se concede, mas se promove, fortalece. 

 

 

1.2 Identidade grupal emancipatória 

 

 

Ao longo das últimas décadas, vem se observando um expressivo crescimento da 

produção científica sobre a categoria identidade em diversos campos do conhecimento: 

Psicologia, Filosofia, Sociologia. A partir da complexidade de abordagens e diversidade 

conceitual que permitem tratar o conceito de identidade desde aspectos ontológicos a 

políticos, optamos por problematizar essa categoria numa perspectiva que se configura 

como uma possibilidade de denunciar a produção de sujeitos que, isolados, vivenciam o 

individualismo de forma cada vez mais exacerbada na contemporaneidade. 

A perspectiva aqui adotada para discorrer sobre identidade grupal emancipatória é 

fundamentada em proposições de autores como Ciampa (1987), Lopes (2002), Demo 
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(1995) e Martín-Baró (1989) que em suas teorias abordam a identidade como 

metamorfose-emancipação. 

A identidade humana pensada nessa perspectiva emancipatória foi discutida e 

elaborada originalmente por Ciampa (1987) em seu livro “A estória de Severino e a 

história de Severina” que compõe e marca sistematicamente, a partir da década de 1990, 

uma série de produções científicas acerca dessa categoria, concebendo o homem como um 

ser social produzido historicamente. 

A categoria identidade permaneceu centrada por muitas décadas na figura 

psicológica do indivíduo, ligada à pessoa vista na sua dualidade de corpo e alma, 

consciência e ação. Hoje, se configura na perspectiva da metamorfose/movimento, 

componente constitutivo da identidade, passando a ser também questão sócio-política. 

Lopes (2002) aponta a importância de se identificar os fundamentos da categoria 

identidade a partir do seu desenvolvimento teórico-histórico. 

 

Metamorfose não significa necessariamente um processo de fragmentação e re-

totalização com nova orientação, mas sim, mudança substancial de um estado do 

ser, compreendida nas suas relações estruturais consigo mesmo, com a 

sociedade, com a comunidade ou com o ambiente (Lopes, 2002, p.22). 

 

Para tanto, a identidade humana é carregada de sentido, valores, histórias de outros 

que se entrelaçam a de um. Socialmente, está ininterruptamente em processo, por vezes 

lento, de re-construção. O que caracteriza sua metamorfose não é apenas a mudança pura e 

simplesmente, mas o caráter sócio-político da mudança rumo a uma superação de uma 

identidade pré-concebida e sustentada. Identidade é sempre processo de metamorfose, cujo 

sentido precisa ser compreendido sempre como emancipatório (ou não) e que a sua 

concretização se dá sempre como uma forma de ação política (explícita ou não) (Ciampa, 

2003, p.4). 

Ciampa (1987) compreende a identidade como metamorfose, já que possui 

características sócio-políticas de humanização, transformação e emancipação, embora 

possa se apresentar tanto com sentidos de re-posição quanto de alterização. O autor 

discorre sobre o processo de identificação no qual a identidade é pressuposta e re-posta, 

constituindo-se como produto e não como uma constante. Muitas vezes pressuposta a partir 

das expectativas de um outro, de grupos e até mesmo da sociedade que dita 

comportamentos de acordo com o que é pressupostamente esperado. Dessa forma, a 

identidade é, mediante as relações, pressuposta, confirmada e re-produzida, re-posta e, em 
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dados momentos, imposta. Com isso retira-se todo caráter de historicidade que comporia o 

processo contínuo de identificação sustentando o sentido de reposição ou o que o autor 

chama de mesmice. 

Os sujeitos se apresentam e se relacionam de forma tal que todas as expressões de 

sua identidade são representadas por ele mesmo, como personagens que representam 

diversos papéis sociais. Ao comparecer frente a alguém, [a um grupo, à sociedade], eu me 

represento. Apresento-me como o representante de mim mesmo (Ciampa, 1987, p.170). 

[Itálicos nossos]. São os modos de produção (Ciampa, 1987), as diferentes possibilidades e 

modos sob os quais a identidade pode se estruturar. Uma identidade nos aparece como a 

articulação de várias personagens, articulação de igualdades e diferenças, constituindo, e 

constituída, por uma história pessoal. Identidade é história (pp.156-157). 

Ainda segundo Ciampa, cria-se dessa forma, uma rede de identificações e 

representações em que cada identidade reflete outra identidade (p.171) refletindo da 

mesma forma a estrutura social. 

 

As atividades dos indivíduos identificados são normatizadas, tendo em vista 

manter a estrutura social, vale dizer, conservar as identidades produzidas, 

paralisando o processo de identificação pela re-posição de identidades 

pressupostas, que um dia foram postas  (Ciampa, 1987, p.171). 

 

O representar pode ser um jogo perigoso, pois conota um caráter de mudança a algo 

que serve apenas para camuflar o devir do homem-sujeito fazendo parecer mudança aquilo 

que é mera re-posição. São como aquelas mudanças feitas para que nada mude, para que 

nada se altere, para que o tornar-se outro (alterizaçäo) não se concretize. Ciampa (1987) 

emprega o termo alterização para expressar a ideia de conversão de mudanças quanti para 

qualitativamente significativas. O que não permite afirmar e entender que o tornar-se 

sujeito é um processo mecânico garantido por mudanças que ocorrerão de forma natural; 

pelo contrário, ele resulta da dialética entre identidade, consciência e atividade. As 

transformações em uma afetam diretamente a outra. 

Na mesma perspectiva, a identidade grupal não é pensada como unidade e 

homogeneidade em que há comunhão de traços e atributos que fazem com que os sujeitos 

neguem a diversidade e sigam um modelo de ser, sobretudo de ser grupo. Para Vieira-Silva 

(2000), respaldado em Martín-Baró, a identidade grupal é muito mais que a soma de 

identidades individuais. Ela vai sendo construída paralelamente ao desenvolvimento de um 

sentido e de um sentimento de 'pertença' ao grupo (p.16). De acordo com Martín-Baró 
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(1989), a identidade grupal é o primeiro parâmetro para se definir um grupo. Nesse 

sentido, os objetivos, os ideais e as lutas grupais são características que permitem àqueles 

que se propõem a investigar um grupo conhecê-lo. 

Dessa forma, a identidade grupal não pode ser entendida como um traço que seja 

comum a todos os membros de um grupo, pois o grupo não é a soma de indivíduos como já 

discutido anteriormente. A identidade de um grupo condiciona e transcende a identidade 

de cada um de seus membros (Martín-Baró,1989, p.210). A identidade de um grupo é o 

que nasce da tensão entre o que o torna comum e as diferenças em relação a outros grupos: 

 

O que a identidade grupal requer é que exista uma totalidade, uma unidade de 

conjunto, e que essa totalidade tenha uma peculiaridade que permita diferenciá-la 

de outras totalidades. Em outras palavras, a identidade de um grupo como tal 

requer sua alteridade frente a outros grupos (Martín-Baró, 1989, p.209). 

 

Para Martín-Baró são três os aspectos que formam a identidade grupal: 1) a 

formalização organizativa que diz respeito às condições que fazem com que os sujeitos 

pertençam a determinado grupo: são os critérios que determinam quem pode ser parte do 

grupo e quem não pode, as normas de pertencimento que determinam a inclusão ou 

exclusão no grupo e a forma como as tarefas e as funções são divididas e desempenhadas; 

2) as relações com outros grupos e os vínculos que se estabelecem com eles, constituintes 

na produção da identidade grupal (é importante a consciência de pertencer e compartilhar 

interesses de uma classe social a que se pertence); 3) a consciência de seus membros –  

pertencer a um grupo não necessariamente implica afirmar que o sujeito tem consciência 

desse fato, mas que ele toma o grupo como referência para sua própria identidade, ou seja, 

a identidade grupal torna-se referência para uma identidade individual, caso em que se 

pode afirmar que há consciência de pertencimento por parte do sujeito. 

Mas, como discutimos, o processo de vir a ser/fazer-se sujeito não é simples. Ainda 

hoje se veem indivíduos e grupos vítimas de discriminações (cor, gênero) e privações 

(material, de oportunidades, de direitos), impedidos de exercerem sua cidadania, sua 

identidade individual ou grupal de forma igualitária e livre, sendo “obrigados” a 

sustentarem e/ou reproduzirem uma identidade pré-concebida e imposta. 

Nesse sentido, a letra: Tem gente enganando a gente, veja nossa vida como está. 

Mas eu sei que a gente um dia aprende. Se você quiser alguém em quem confiar confie em 

si mesmo. Quem acredita sempre alcança, da música Mais uma vez, de Renato Russo, 

remete ao que se chama identidade grupal emancipada. Esse recorte da letra da música 
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possibilita pensar a identidade grupal emancipada uma vez que o reconhecimento de que 

“tem gente enganando a gente” pressupõe uma tomada de consciência e elaboração grupal 

que produz uma percepção crítica acerca da realidade social. O possível processo 

emancipatório apresentado no trecho da música aponta que a identidade grupal 

emancipatória pode ser definida como um deslocamento do “acreditar” para o “posicionar-

se” como sujeito político. Sabe-se que as conquistas envolvem situações que exigem mais 

que simplesmente acreditar e/ou querer. Não basta simplesmente acreditar para alcançar. 

Discorremos sobre reconhecimento, pertencimento e identidade humana. Mas 

pode-se indagar: por que humana? Humana porque é preciso que o sujeito se reconheça e 

seja reconhecido como um ser puramente humano, dotado de características próprias desse 

estado de ser. Características que se perfazem numa dialética constante. O vir a ser humano 

diz respeito à humanização do humano. Pode parecer óbvio falar em humana quando se 

refere à identidade, mas talvez não tanto quando se considera o processo de humanização 

que aqui equivale aos processos de emancipação rumo aos quais as identidades coletivas 

“deveriam” avançar. 

Para Demo (1995), o que escraviza o homem, os grupos e a sociedade, são a 

pobreza política e a pobreza material. O autor propõe alguns pontos importantes para 

pensar a emancipação via cidadania organizada e capacidade produtiva, além de alguns 

passos fundamentais rumo a esse processo emancipatório. São três movimentos: o de 

fazer-se sujeito, negando-se como objeto; fazer-se sujeito, fazendo-se oportunidade; e 

fazer-se sujeito, auto-sustentando-se, pois participação sem auto-sustentação é farsa 

(Demo, 1995. p.136). 

O processo emancipatório, longe de ser uma ação simples e uma condução mais 

simples ainda, requer alguns passos necessários e próprios desse processo de fazer-se 

sujeito negando-se como objeto, ou seja, passos em direção à construção de uma 

identidade emancipada. 

 

Processos emancipatórios não costumam acontecer de acordo com as teorias 

intelectualizadas feitas na universidade ou em pesquisas localizadas... São 

processos complexos, contraditórios, de longo prazo. São os processos mais 

importantes que as sociedades conseguem produzir em sua história, porque 

sinalizam a libertação possível dentro das circunstâncias dadas (Demo, 2002. 

p.181). 

 

Demo (1995) discute sobre um processo emancipatório no qual as pessoas ou 

grupos seriam “formados” a fim de desenvolverem competências no lugar de 
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dependências, o que o autor chama de contestação ou consciência crítica. Sendo assim, 

uma pessoa ou grupo que vivencia o processo emancipatório precisa saber fazer-se sujeito 

histórico capaz de pensar e conduzir seu destino (Demo, 1995, p.133). 

O primeiro passo é a capacidade e coragem de dizer não a qualquer tipo de 

manipulação, ações clientelistas e/ou assistencialistas. Dizer não à pobreza política e 

material. Pode-se pensar que dentro desse contexto a pobreza política faz com que os 

sujeitos não se reconheçam em uma situação desigual que gera, sobretudo, exploração e, 

em consequência, não lutem ou encontrem alternativas para sair dela. A pobreza material 

seria superada a partir da superação da pobreza política e vice-versa, pois a consciência 

crítica não é suficiente para que se faça um sujeito histórico competente, enquanto 

depender dos outros para manter-se (Demo, 1995, p.136). Um instrumento de combate a 

essas pobrezas é o exercício da cidadania que se configura como o oposto da pobreza 

política. 

 

O que mais escraviza o homem é, primeiro, a ignorância, que o impede de saber-

se escravo e, por consequência, de reagir, e, segundo, a carência material que o 

obriga a depender para sobreviver. Assim a consciência crítica não é suficiente 

para que se faça um sujeito histórico competente, enquanto depender dos outros 

para manter-se (Demo, 1995, p.133). 

 

Apesar de a superação da pobreza política não ser suficiente, como afirma o autor, 

acreditamos ser relevante ressaltar aqui a importância da superação dela como um passo 

fundamental para a formação de grupos e sujeitos conscientes da condição em que se 

encontram para só assim poder, se não superá-la, lutar para não retornar a ela, ou manter-se 

nela. 

A consciência crítica então faz com que se compreenda ou busque-se compreender 

as razões da exclusão e, consequentemente, lutar/posicionar-se contra elas. A consciência 

crítica que convive com a dependência material em termos de sobrevivência material é, no 

fundo, ilusória (Demo, 1995, p.136). Pode-se pensar tanto em pessoas que dependem da 

riqueza material para sobreviver e levar uma vida com mais dignidade como em grupos 

que de alguma forma se veem ligados, dependentes de outros grupos, de projetos 

financiadores, de parcerias, de ações. Enfim, grupos e sujeitos que de alguma forma 

vivenciam a tensão entre um discurso libertador e emancipador quando na verdade resta a 

ilusão e uma prática de subalternidade. Entende-se que nesses casos a riqueza material não 

se configura apenas como recursos econômicos, mas também como recursos de outras 

ordens talvez mais aprisionadores que a questão econômica propriamente dita. 
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O segundo passo é o processo construtivo de propor alternativas: fazer-se sujeito, 

criando oportunidade, que é garantida e conquistada com o terceiro passo que consiste na 

organização política coletiva; fazer-se sujeito, tendo a capacidade de autossustentação; 

fazer-se e buscar oportunidades coletivamente. A cidadania individual tem força, mas, 

comparada a ações coletivas e organizadas, geradas a partir de um consenso, torna-se ainda 

mais forte e significativa. 

O processo emancipatório, fenômeno complexo e de teor estritamente político, 

compreende o diálogo, as tomadas de decisões coletivas, as práticas democráticas, a 

autonomia. Nele, não caberiam discursos e/ou práticas contrárias a tais objetivos. A 

emancipação necessita de condições que contemplem e integrem não só o político, como o 

econômico. Não há emancipação que não passe pelas relações de mercado (Demo, 1995, 

p.135). O autor ressalta a importância do lugar que o econômico (mercado capitalista) deve 

ocupar, sendo instrumento e não centro ou meta principal a ser alcançada, pois a cidadania 

é o fim, a produção é meio. 

Para pensar a cidadania como fim, entende-se que, além do mercado, há outros 

meios, dentre eles a autonomia. Na mesma perspectiva, compreendendo esses conceitos 

inseridos no campo dos direitos humanos, Sposati (2002) vale-se dos conceitos de 

autonomia e cidadania ao coordenar a construção do Mapa da Exclusão/Inclusão no estado 

de São Paulo e cria o referencial da utopia de inclusão social. 

Para Sposati (2002), a autonomia é algo que vai além da capacidade do sujeito de 

se auto-suprir, pois prevê necessidades mais específicas, algumas de cunho econômico. 

Dessa forma o conceito de autonomia é compreendido como 

 

a capacidade e a possibilidade do cidadão em suprir suas necessidades vitais, 

especiais, culturais, políticas e sociais, sob as condições de respeito às ideias 

individuais e coletivas, supondo uma relação com o mercado, em que parte das 

necessidades deve ser adquirida, e com o Estado, responsável por assegurar outra 

parte das necessidades; a possibilidade de exercício de sua liberdade, tendo 

reconhecida a sua dignidade, e a possibilidade de representar pública e 

partidariamente os seus interesses sem ser obstaculizado por ações de violação 

dos direitos humanos e políticos ou pelo cerceamento à sua expressão (Sposati, 

2002, p.33). 

 

Afirmamos assim que um grupo de identidade emancipatória seria composto por 

sujeitos autônomos, conscientes criticamente das condições que tanto favorecem como 

impedem sua organização política coletiva rumo a processos emancipatórios, sujeitos 

conhecedores e usufruidores de seus direitos, participantes de processos decisórios, 

formadores de conhecimento, ou seja, cidadãos, pois cidadania é o 
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reconhecimento de acesso a um conjunto de condições básicas para que a 

identidade de morador de um lugar se construa pela dignidade, solidariedade e 

não só pela propriedade. Esta dignidade supõe não só o usufruto de um padrão 

básico de vida como a condição de presença, interferência e decisão na esfera 

pública da vida coletiva (Sposati, 2002, p.34). 

 

Um grupo com a perspectiva de uma identidade emancipatória é constituído de 

sujeitos que mesmo “obrigados” a conviverem com a pobreza material encontram em sua 

riqueza política uma alternativa de superação e conquista. 

 

 

1.3 Participação: Ações e conquistas 

 

 

Participação, tal como a categoria identidade, é um conceito polissêmico, estudado 

a partir de diferentes enfoques e definido de perspectivas diversas (políticas, 

comunicacionais, econômicas, macro ou microssociais). A lista de termos usados para 

apreender o sentido do ato de participar é vasta e complexa. Diante da realidade e objeto 

desta pesquisa, optamos por estudar a ação participativa, comunitárias, e buscamos as 

contribuições de Sandoval (1989), Montero (2004) e outros para abordar essa categoria tão 

cara à Psicologia Social Comunitária. 

A participação, ainda que um direito, não é acessível a todos. Historicamente é 

possível observar que poucas e específicas categorias sociais têm usufruído privilégios e 

por isso têm poder decisório na sociedade. Nobres, aristocratas, burgueses, homens, 

brancos e ricos formam uma pequena parcela da sociedade com direito e acesso à 

participação. Vê-se com isso que os motivos do desinteresse popular por questões políticas 

bem como o despreparo para a participação são marcados histórica e culturalmente 

(Dallari, 2002). 

Hoje a participação é um direito, que poderia se estender a um dever de todos. Pois 

ela garante uma sociedade mais democrática e o respeito pela vontade e interesses 

coletivos. Existe e deve ser assegurado o direito de participação, mas ele é 

complementado pelo dever de participação, pois todo ser humano necessita da vida em 

associação, cada um se beneficia da solidariedade e todos têm o dever de solidariedade 

(Dallari, 2002, p.97). 

A participação como direito e dever é um fenômeno de responsabilidades tanto 

coletivas quanto individuais, com fatores internos e externos interatuantes na dinâmica de 
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um grupo ou comunidade. Nesse sentido concordamos com Sandoval (1989), para quem a 

análise do fenômeno da participação não pode privilegiar aspectos psicológicos ou 

sociológicos, pois se dá na interseção entre os fatores estruturais, as relações sociais 

interativas, as visões de mundo com seus pré-conceitos de fundo cultural e as reflexões 

conscientes de custos e benefícios de participar (p.68). 

No contexto comunitário, a participação está direta ou indiretamente ligada a estar 

envolvido, executar ou promover alguma ação, fato ou evento social, ou ainda reproduzir 

conhecimentos, experiências, circunstâncias e emoções adquiridas a partir dessa 

participação. Participar, pela perspectiva comunitária, é um movimento que vai do coletivo 

para o individual e vice-versa, em que os sujeitos, ao se relacionarem nesse processo 

participativo, se transformam e são transformados. 

Com Montero (2004), vê-se que participação e compromisso são dois conceitos/ 

fenômenos indissociáveis e interdependentes. Participar é um conceito de caráter 

motivador e crítico que envolve todos os que se propõem a um trabalho comunitário, 

principalmente os profissionais (agentes externos). Envolve, portanto compromisso. 

A participação é um trabalho coletivo que envolve organização, discussões, tomada 

de decisões e constante exercício do diálogo a fim de propor ou alcançar metas. Para tal é 

importante que existam padrões democráticos de participação entre os participantes e 

capacidade de avaliar os trabalhos e processos vivenciados. É ter normas previamente 

definidas em comum acordo e zelar pelo cumprimento delas para um bom funcionamento 

grupal. 

Com os apontamentos de Montero (2004), entendemos por participação uma ação 

conjunta, colaborativa, solidária e livre, de um grupo que compartilha não só interesses, 

objetivos e ideias, mas recursos materiais e espirituais, como afirma a autora. É um 

processo que implica a produção de conhecimento a partir da ação socializadora e 

conscientizadora que transmite e modifica padrões de conduta muitas vezes pré-

estabelecidos. Permite assim o desenvolvimento da capacidade reflexiva e crítica a nível 

pessoal e grupal. 

Para que um grupo seja considerado participativo, algumas premissas devem ser 

consideradas, segundo Montero (2004): a história do grupo ou comunidade e o contexto 

sob o qual as ações se realizam. Participar é compreender que a participação se dá em 

diferentes graus; portanto, nem todas as pessoas ou grupos participam ou devem participar 

de forma semelhante. Não existe uma forma correta de participar, afirma Montero (2004). 
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As experiências subjetivas dos sujeitos no cotidiano da vida os despertam para a 

percepção e a crítica do contexto social no qual se inserem, dando destaque aos 

aspectos que precisam ser reorganizados. Numa interação dialética, os sujeitos 

experimentam a interferência social em suas vidas, assim como interferem no 

curso da História, acarretando uma transformação em suas consciências e na 

qualidade de participação política (Gonçalves, 2009, p.202). 

 

Participação é uma condição para o fortalecimento e para a liberdade (Montero, 

2004, p.227). A participação é um ato de liberdade que favorece a democracia. Uma ação 

que parte de uma pessoa, um grupo ou comunidade que se percebe capaz de provocar 

mudanças (Montero, 2004). 

 

Considerando que é na vida cotidiana que o indivíduo se envolve nas relações 

sociais e forma sua consciência sobre a sociedade, a estrutura e a dinâmica da 

vida cotidiana são aspectos importantes para traçar uma compreensão dos 

obstáculos à politização (Sandoval, 1989, p.70). 

 

Inicialmente os estudos do comportamento político
7
 negavam a capacidade do 

indivíduo ser agente no cenário político. Para Sandoval (1997), atualmente, o campo do 

estudo do comportamento político é transdisciplinar, sem fronteiras disciplinares que 

demarquem determinantes sociológicos e psicológicos. Em seus estudos, ele defende 

abordagens interacionistas e construtivistas. O enfoque é interativo quando se analisam as 

relações entre as diferentes formas de agir como partes de um processo político de 

participação e construtivista quando se analisa como os atores traçam suas ações e se 

posicionam em relação às metas. 

No estudo do comportamento político, a caracterização do comportamento se dá 

por dois fatores, sendo o primeiro os espaços sociais (formalizados ou não formalizados) 

que se desenvolvem e, o segundo, os tipos de participação, individuais ou coletivas. Os 

movimentos sociais e iniciativas populares, por exemplo, são considerados como forma de 

participação coletiva em espaço não formalizado que, para atingir suas metas, necessita 

desenvolver ações individuais e coletivas em diferentes situações e espaços políticos 

formalizados ou não. 

Sandoval (1989) acredita que as pessoas estariam mais predispostas a não participar 

do que a participar se avaliassem os custos e benefícios da participação. Um bem coletivo, 

por ser de todos, faz com que o indivíduo que opte por não participar beneficie-se desse 

bem tanto quanto aquele indivíduo que optou por participar. Partindo então da premissa de 

                                                 
7
  Para compreender melhor o processo histórico dos estudos do comportamento político, ver 

Sandoval (1997).  
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que a maioria da população não participa, Sandoval (1989) propõe uma discussão sobre os 

fatores psicossociológicos que obstruem os processos de politização e participação. 

Sandoval (1989) apresenta quatro fatores importantes para a análise do 

comportamento individual quando voltado para ações de cunho coletivo. Eles são fatores 

relevantes no plano psicossociológico e impulsionam ou paralisam a ação individual rumo 

à participação. 

Primeiro, há os fatores demarcadores das fronteiras dos agrupamentos e da 

comunidade. São fatores que determinam a coletividade em termos de localização, 

definidos, por exemplo, em função da rotina. Segundo, os fatores que contribuem para a 

solidariedade entre os membros da coletividade. Eles subdividem-se em categorias e redes 

sociais. Nas categorias, a solidariedade é definida por critérios e atributos que unem os 

indivíduos (etnia, condição econômica, etc.) e, nas redes sociais, os membros se unem 

afetiva e funcionalmente uns aos outros através de laços interpessoais que muitas vezes 

sobrepõem-se às instituições locais (Sandoval, 1989, p.71). Terceiro, há os fatores 

relacionados à vida organizativa. Quanto mais intensa e extensa a identificação, a rede 

interna e externa entre os membros e do grupo com outros grupos, maior a organização 

grupal. Quarto e último fator, o repertório de ações coletivas da comunidade em questão, a 

história, experiências, valores construídos, capacidade organizativa e engajamento dos 

membros nas ações propostas coletivamente. 

Portanto, concluímos que, para o autor, a participação em movimentos sociais é um 

processo de aprendizagem política em que indivíduos e grupos aprendem a se organizar, 

mobilizar recursos e traçar formas de ações coletivas para obter benefícios dos detentores 

do poder (p.72). Um processo de aprendizagem e formação de uma consciência política se 

manifesta, sobretudo, nas relações e no cotidiano. 

Sandoval (2001) elaborou um modelo teórico sobre a consciência política 

apresentando sete dimensões psicossociais que a constituem. A primeira é a identidade 

coletiva, que é uma dimensão constituída por sentimentos de pertença, solidariedade e 

identificação com um grupo ou categoria social. Para Sandoval (2001) a identidade 

coletiva pode ser compreendida como a dimensão da consciência política que se refere à 

maneira como os indivíduos estabelecem uma identificação psicológica com interesses e 

sentimentos de solidariedade e pertença a um ator coletivo (p.187). 

Segundo, há as crenças e valores societais. Como o nome diz, essa dimensão se 

refere aos valores e expectativas que os sujeitos desenvolvem acerca da sociedade em que 
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vivem e à ideologia política e visões de mundo que são adquiridas e atribuídas por meio 

das interações sociais ao longo da vida. 

A terceira dimensão da consciência política são os interesses antagônicos e 

adversários. São os sentimentos dos sujeitos sobre os interesses materiais e simbólicos 

que os diferem de outros grupos. Esses interesses antagônicos fazem com que haja a 

percepção da existência de adversários coletivos na sociedade. Tal percepção é importante, 

segundo Sandoval (2001), pois faz com que se reconheça um adversário coletivo e 

mobilize sujeitos para ações em favor de um objetivo específico individual, grupal ou 

institucional. 

A quarta dimensão é a eficácia política. Ela diz respeito aos sentimentos de uma 

pessoa sobre sua capacidade de intervir em uma situação política (2001, p. 188). 

Baseando-se na teoria de Hewstone, Sandoval (2001) afirma que esse sentimento muitas 

vezes se vê diminuído de acordo com as explicações que os sujeitos encontram para as 

coisas que lhes acontecem; ele é a resultante de forças transcendentais (geralmente causa 

reações conformistas e submissas frente a situações de miséria social), individuais 

(resultante da própria determinação e capacidade de lidar com determinadas situações) ou 

de outros indivíduos/grupos (um outro é responsável pela angústia social; portanto, 

acredita-se no poder de suas próprias ações individuais e coletivas). Nessa terceira 

interpretação, os sujeitos se reconhecem capazes de superarem seus conflitos, mudarem 

suas vidas e a vida dos outros. 

Os sentimentos de justiça e injustiça compõem a quinta dimensão do modelo. 

Representam a forma como os sujeitos percebem os acordos sociais e se esses representam 

reciprocidade com aquilo que julgam ser justo. O sentimento de injustiça é visto como a 

quebra do sentimento de reciprocidade numa relação. O equilíbrio da relação depende de 

fatores complexos determinados sócio-historicamente. Sandoval (2001) explica que, diante 

da violação do sentimento de reciprocidade, o coletivo, sentindo-se injustiçado, se 

manifesta por meio de protestos e reivindicações. 

A sexta dimensão representa a vontade de agir coletivamente como forma de 

reparar as injustiças sofridas. Essa dimensão pressupõe três aspectos que levam o sujeito a 

engajar-se em uma ação coletiva, sendo o primeiro a relação custo-benefício de se 

estabelecer laços e lealdades interpessoais; o segundo, a relação entre ganhos e perdas 

materiais na participação em movimentos sociais e, em terceiro e último, a percepção do 

risco físico em participar de um movimento em determinadas situações. 
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A sétima e última dimensão, metas de ação coletiva, refere-se à percepção dos 

participantes sobre a correlação entre os objetivos do movimento social e suas estratégias 

de atuação, sentimentos de injustiça, interesses e sentimentos de eficácia política. Uma vez 

que se casam os interesses e os objetivos, torna-se mais fácil traçar e alcançar metas 

coletivamente. 

Todas as sete dimensões se articulam de modo dinâmico, fornecendo elementos 

para compreender o que faz com que uma pessoa participe ou não de ações coletivas e 

como se dá o processo de formação da consciência política. 

O homem não vive ou convive sozinho e por esse motivo é um ser político. Vale 

ressaltar que político é compreendido aqui como lugar, um cenário de articulação das ações 

e identidades coletivas. Todas as ações humanas que produzem algum efeito sobre os 

objetivos dos grupos sociais ou sobre as regras de convivências são de natureza política 

(Dallari, 1984, p.81). As relações sociais se constituem como espaço de politização e 

participação política quando as experiências subjetivas que os sujeitos vivenciam em seu 

cotidiano, nos grupos, contribuem para que seja elaborada uma percepção crítica do 

contexto social no qual estão inseridos. 

Gonçalves (2009) e Costa (2009), com base no modelo de Sandoval (2001) sobre 

consciência política, afirmam que consciência e participação política se constituem e se 

manifestam no cotidiano da vida humana. No processo de socialização dos sujeitos, tais 

pontos sofrem influências diretas do contexto histórico-político-cultural-social. Portanto, é 

importante considerá-lo. De acordo com os autores, participação política, além de estar 

embasada na consciência política, vai muito além de atos políticos (votar) e participação 

social. Existem várias formas de participar politicamente que estão pautadas em fatores 

sociológicos, coletivos, sociais, pessoais, emocionais, subjetivos e psicológicos dos 

sujeitos. 

Gonçalves (2009) compreende consciência política como um conceito 

psicossociológico que se refere aos significados que os sujeitos atribuem às relações e 

interações cotidianas e às suas ações politizadas, mesmo quando não se tem consciência da 

dimensão política. A consciência política pode ser considerada como fruto do cotidiano do 

sujeito; todavia, este mesmo sujeito também interferirá no cotidiano a partir de sua 

consciência (p.201). 

As transformações na consciência e na qualidade da participação política, segundo 

Gonçalves (2009), ocorrem a partir de uma relação dialética na qual os sujeitos, ao 
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experimentarem as ingerências sociais em suas vidas, interferem da mesma forma, no 

curso da história. 

Pode-se observar esse fenômeno a partir dos resultados da pesquisa de Costa (2009) 

que conclui que um dos fatores que garante o efeito mobilizador de uma política pública é 

a disponibilidade interna de cada indivíduo, bem como sua capacidade de mobilização 

comunitária. Daí, Costa (2009) afirma que a participação política é atravessada pela 

consciência política. 

 

Atribuímos também essa significação à identidade social e coletiva que esse 

indivíduo têm em relação ao seu grupo e que lhe permite criar e manter redes de 

solidariedade e reciprocidade, assim como nos sentimentos de eficácia política 

que ele atribui às suas ações coletivas, seja as metas e ações que estabelece para 

sustentar a organização comunitária ou o movimento dos moradores das 

comunidades junto aos fóruns de participação popular (Costa, 2009, p.228). 

 

A autora conclui também que a participação popular não garante a participação 

política. As opiniões dos sujeitos entrevistados (moradores e trabalhadores) diferem em 

relação à rede de significados construídos e não quanto ao nível de organização. A 

organização pode inclusive cristalizar ações e atrapalhar o processo de mudança. Vivenciar 

e participar de uma política pública interfere na percepção e concepção de cidadania e 

vivência na cidade embora não garanta, por exemplo, articulação dos que participam com a 

comunidade. 

Na concepção de Costa (2009), a implantação de uma política pública não garante a 

participação se não considera os aspectos psico-políticos que repercutem nas ações e 

engajamento dos sujeitos. É preciso romper com a rotina que naturaliza as relações para 

que haja a desfragmentação da consciência, uma ampliação de visão e uma re-significação 

da realidade social de forma reflexiva por parte dos sujeitos. 

Concordamos com Costa (2009) que a disponibilidade interna dos sujeitos é um 

fator expressivo na consideração do efeito mobilizador de uma política pública, mas 

compreende-se que as disponibilidades internas dos indivíduos se articulam com os 

objetivos dessa política, com as possibilidades de realização e efetivação dos objetivos de 

atendimento e atenção propostos, com a história de participação e com a possibilidade de 

participação das comunidades/populações a serem atingidas num momento histórico 

específico. 

O conceito de participação, vinculado ao de política social, é também abordado por 

Demo (1988). Para ele, política social significa o esforço de reduzir as desigualdades 
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sociais e a luta pela redução das desigualdades perpassa todo o processo, às vezes árduo, 

de participação. Ela possui três aspectos, sendo eles: a face socioeconômica ou o 

compromisso redistributivo; o eixo assistencial (assistência devida por direito de cidadania 

a grupos populacionais que não podem se auto-sustentar); e o eixo político que se centra no 

fenômeno da participação. 

Na compreensão do autor, a participação é conquistada processualmente e requer 

compromisso, envolvimento e presença. Sendo conquistada ou apropriada, a falta de 

espaços de participação não deve ser encarada como um problema, mas como ponto de 

partida. A partir do ponto de vista de Demo, participação envolve desafios e um deles é 

contra a banalização do fenômeno que impede que a participação se dê de forma efetiva, 

desalienada; por outro lado há formas camufladas de repressão. A ideologia mais barata do 

poder é encobrir-se com a capa da participação, afirma Demo (1988, p.20). 

Apesar de ocorrerem mudanças no cenário social e político brasileiro que não 

podem ser desconsideradas, mas ainda assim a sociedade é mantida desinformada, não lhe 

são garantidos instrumentos legais para sua organização. As ferramentas e instrumentos 

que garantem uma participação direta como os plebiscitos, referendos, iniciativas 

populares, etc. não são muito, ou quase nunca, utilizados (Dallari, 2002). 

Costa (2009) ressalta a importância dos fóruns de participação popular 

 

como canais de interlocução permanente, pois viabilizam a constituição de 

espaços de manifestação, de escuta, de respeito às reivindicações e opiniões, 

além de serem decisivos para a configuração de valores societais que permitem 

aos indivíduos se fortalecerem enquanto atores sociais e políticos, bem como se 

engajar coletivamente em ações que possibilitem o exercício da cidadania, a 

emancipação e a qualidade de vida (Costa, 2009, p.229). 

 

A participação requer preparo para que não se torne simplesmente formalidade ou 

discurso, mas reflexão e desejo de conviver com justiça e solidariedade. A participação 

comunitária tem efeito político quando permite o fortalecimento e engajamento da 

sociedade civil, o trabalho de desenvolvimento da cidadania e responsabilidade social. A 

ação participativa traz benefícios para os grupos, comunidades, sociedade e instituições 

que direta ou indiretamente estão envolvidos. 

Demo (1988) menciona que várias instituições como governo e universidade se 

prestam a iniciativas com caráter participativo e que, muitas vezes, ficam mais no discurso 

que na prática. Pode-se estender essa afirmativa inclusive a algumas iniciativas de projetos, 

a ONG’s e outras entidades envolvidas com as políticas públicas. Não se trata de afirmar 
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que tais instituições são incapazes de promover participação, mas que uma possível 

solução de melhoria de suas ações está no reconhecimento das tendências controladoras 

por parte dos agentes que as promovem. 

 

Quem acredita em participação, estabelece uma disputa com o poder. Trata-se de 

reduzir a repressão e não de montar a quimera de um mundo naturalmente 

participativo. Assim, para realizar participação, é preciso encarar o poder de 

frente, partir dele, e, então, abrir os espaços de participação, numa construção 

arduamente levantada, centímetro por centímetro, para que também não se recue 

nenhum centímetro (Demo, 1988, p.20). 

 

Participação é outra forma de poder, com fins de controle ou de empoderamento, e 

não ausência ou superação do poder (Demo, 1998). A consciência desse fenômeno é o 

ponto chave para uma discussão crítica e autocrítica com a comunidade, com os grupos ou 

quaisquer envolvidos. Por isso mesmo, a participação tende a ser um discurso teórico, 

para encanto das plateias e das modas; para se chegar à prática, supõe-se forte ascese, 

que é mais fácil pregar aos outros, do que concretizá-la em nós (Demo, 1998, p. 21). 

Devido à complexidade em descobrir os determinantes sociais e psicossociais do 

comportamento político e da ação participativa a nível individual ou coletivo, Sandoval 

(1997) sugere que as explicações não sejam deterministas. É preciso adotar um enfoque 

compreensivo que enfatize as interações entre fatores, contextos e situações que impactam 

o processo comportamental pelo qual o Ator elabora o tipo de participação que realiza na 

arena política, ao mesmo tempo que se define como ator e atribui significado a suas ações 

(Sandoval, 1997, p.23). 
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CAPÍTULO 2 - ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS 

 

 

Neste capítulo, será apresentada a metodologia utilizada para a realização da 

pesquisa junto à Associação de Portadores de Diabetes de São João del-Rei, região dos 

Campos das vertentes, Minas Gerais. Trata-se de uma pesquisa-intervenção, isto é, uma 

prática de investigação com intenção de mudança que, conforme Machado (2004) 

pressupõe familiaridade com a comunidade ou grupo estudado, troca de saberes e 

experiências, compromissos recíprocos, ação comum e colaboração entre pesquisador e 

pesquisados. Essa perspectiva, com a qual corroboramos, considera a comunidade como 

protagonista e produtora de saber. 

Para alcançar os objetivos propostos, foram privilegiados procedimentos e 

estratégias próprias da pesquisa qualitativa. Esse método possibilitou a aproximação e 

compreensão crítica de aspectos subjetivos reveladores da realidade social, entre os quais o 

processo grupal em seu contexto sócio-histórico e cultural. Entendeu-se que o grupo está 

sempre em processo, isto é, está sempre por fazer-se. Os procedimentos de investigação 

adotados permitem captar os diversos movimentos do grupo, a construção de seus projetos 

coletivos e a produção da identidade grupal. 

Portanto, neste caso, fazer pesquisa qualitativa é articular espaço de atuação social, 

política e construção de um “saber militante”
8
. 

 

 

2.1 Critérios de escolha 

 

 

Os critérios para a escolha do grupo pesquisado levaram em consideração o tempo 

mínimo de um ano de convivência com ele, a disponibilidade de horários, a participação na 

comunidade, a vinculação a projetos do LAPIP (Laboratório de Pesquisa e Intervenção 

Psicossocial) e da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários da UFSJ e, 

principalmente, o interesse do grupo escolhido em participar da pesquisa. Esse recorte 

justifica-se pelo acúmulo de saberes já produzidos, que oferecem possibilidade de captar e 

analisar historicamente o processo grupal.  

                                                 
8
  Conceito de Boaventura Souza Santos (2000) para dizer do conhecimento que estimula a mudança e 

a transformação. 



42 

 

Outro critério foi a pretensão de, ao investigar um grupo e sua problemática, 

contribuir para a sistematização de trabalhos de intervenção com outros grupos junto aos 

quais o LAPIP atua. 

A ideia inicial era estudar dois grupos, o Raízes da Terra e a Associação de 

Portadores de Diabetes de São João del-Rei (APD-SJDR), uma vez que ambos atendiam 

aos critérios. Mas, em discussões com os orientadores, concluiu-se que não seria possível, 

tampouco viável, realizar pesquisa e intervenção com dois grupos. Em 2009, no programa 

de mestrado, foi concluída uma dissertação sobre o grupo Raízes da Terra
9
. Optou-se, 

dessa forma, por trabalhar com a outra associação que tem, igualmente, grande inserção no 

contexto social comunitário da cidade de São João del-Rei, há mais de dez anos. 

A concepção de espiral dialética de Pichon-Rivière (1998) compreende que a 

vivência grupal é perpassada por constantes construções e reconstruções de valores e 

significações, oferecendo aos sujeitos oportunidade de novos posicionamentos frente a 

situações diversas. É o caso da APD-SJDR, associação marcada pela convivência com 

estagiários e professores do curso de Psicologia, em trabalhos e intervenções do Programa 

Doce Vida, e que se configura como um grupo que é cotidianamente ampliado. 

A APD-SJDR conta com a participação de novos associados e de antigos 

participantes que retornam em função de experiências diversas no processo de 

enfrentamento cotidiano das implicações do diabetes mellitus. Sendo assim, tem-se a 

possibilidade de intervir e pesquisar num grupo que viveu momentos e processos distintos, 

numa trajetória constantemente re-elaborada. 

 

 

2.2 O grupo escolhido 

 

 

O grupo da APD-SJDR é também conhecido como grupo Doce Vida, nome dado 

pelos primeiros estagiários que atuaram no projeto de extensão, hoje programa, 

desenvolvido pelo LAPIP. A denominação é uma provocação e uma proposta de tornar 

doce a vida, apesar do diabetes. 

                                                 
9
  Dissertação intitulada Identidades de Afro-Descendentes: Estratégias de resistência e manifestações 

de preconceito como motores de um processo em produção, de autoria de Sheila Ferreira Miranda. Esse 

trabalho, premiado no Encontro da Abrapso de 2009, encontra-se publicado (Miranda, 2011). 
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As reuniões ocorrem às segundas-feiras, às 19h. Atualmente a APD-SJDR conta 

com cerca de 25 a 35 participantes, entre 130 associados, de diferentes níveis sócio-

culturais e econômicos, moradores de diversos bairros da cidade São João del-Rei. Dentre 

eles, há diabéticos e profissionais voluntários não diabéticos. 

Predominam mulheres. Mais da metade dos associados são casados, sendo que a 

outra metade se divide entre viúvos e solteiros. A faixa etária dos 19 participantes do grupo 

da pesquisa-intervenção varia de 14 e 81 anos, mas a maioria tem entre 55 e 59 anos de 

idade. Quanto ao grau de instrução dos participantes, sete têm ensino fundamental 

incompleto, um completou o ensino fundamental, um tem ensino médio incompleto, 

quatro, o médio completo e quatro, curso superior completo. Dois não informaram a 

escolaridade. Quanto à profissão, a maioria é aposentada, mas há estudantes, domésticas, 

do lar, vendedora, psicólogo, enfermeira e podóloga. Os participantes associaram-se à 

APD-SJDR entre 2003 a 2011. 

 

 

2.3 Procedimentos para obtenção das informações 

 

 

Verificou-se a pertinência de reunir vários procedimentos metodológicos para dar 

conta dos objetivos propostos. Fez-se a opção por utilizar os seguintes: observação 

participante, análise de documentos e oficinas em dinâmica de grupo. 

A observação participante 

 

é uma técnica de observação sistemática, com arrimo em princípios teórico-

filosóficos, que propicia a participação mais intensa possível do pesquisador nas 

vivências dos grupos e acontecimentos julgados importantes para melhor 

compreendê-los (Queiroz, Vall, Souza & Vieira, 2007, p, 282). 

 

As observações foram registradas em diário de campo. Ocorreram em 

aproximadamente dez encontros durante os anos de 2010 e 2011. Não havia agendamento 

prévio para visita e observação das atividades do grupo, devido ao fato da pesquisadora 

residir na cidade de Belo Horizonte. Sempre que possível ela visitava a associação, 

conforme combinado com o grupo. 

Foi realizada uma visita, no início de 2010, agendada antecipadamente pelo 

orientador da dissertação e membro da APD-SJDR, para apresentação da pesquisadora. 

Todos os associados presentes foram informados sobre os objetivos da pesquisa. O grupo 
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expôs interesse de que as atividades fossem realizadas dentro do horário usual da reunião 

com a equipe de psicologia, respeitando o calendário anual de atividades. 

As observações possibilitaram a interação entre pesquisadora e pesquisados, 

permitiram a obtenção de uma visão ampla da realidade cotidiana do grupo, a identificação 

do ambiente, dos comportamentos, dos hábitos, dos costumes, das cenas grupais 

importantes, das formas de participação e do envolvimento afetivo-emocional dos 

membros, das atividades grupais cotidianas, bem como das percepções e sentimentos do 

pesquisador. 

A análise de documentos
10

 forneceu informações de contexto, relevantes para a 

reconstrução da história da Associação e para a descrição do perfil do grupo. Esses tópicos 

estão apresentados no capítulo três e completam as informações obtidas diretamente com 

os sujeitos da pesquisa-intervenção que, em suas narrativas, utilizam apenas o recurso da 

memória, perdendo datas, nomes, lugares e acontecimentos. 

Como estratégia metodológica, a leitura dos documentos e a conversa com 

estagiárias de psicologia do Programa Doce Vida que acompanham a APD-SJDR foram 

feitas somente após ouvir o grupo. 

Foram escolhidas oficinas em dinâmica de grupo por se tratar de método tanto de 

pesquisa, que permite a obtenção das informações, como de intervenção psicossocial
11

. As 

oficinas possibilitaram considerar integralmente o contexto social e inter-relacional dos 

sujeitos envolvidos e permitiram que fossem trabalhadas não apenas questões informativas 

e reflexivas, mas também que fossem elaboradas vivências, experiências e significados 

afetivos, como aponta Afonso (2006). 

Foram realizadas três oficinas temáticas: história grupal, trajetória de 

participação grupal e identidade grupal. Um roteiro com algumas perguntas norteou a 

condução da cada oficina. Ele é apresentado no Apêndice Roteiro para oficinas. 

                                                 
10

  Fichas de inscrição dos associados, Livro de ata das reuniões e das atividades de associados no 

período de 06/11/2001 a 29/01/2007, Livro de ata das reuniões e atividades de associados no período de 

05/11/2007 a 17/08/2009, Livro de ata das reuniões e atividades de associados no período de 19/10/2009 a 

12/12/2011, Formulário para cadastro de conjuntos sociais, produzido pelo LAPIP, Atestado de 

funcionamento de 1994, Lei municipal n°2.987 de 21 de Setembro de 1993 que considera a associação como 

sendo de utilidade pública, comunicados, requerimentos e notícias de jornais entre os anos de 1993 e 1994, 

entrevista transcrita, não datada, realizada por uma estagiária do LAPIP com a enfermeira Maria das Dores 

com relatos sobre a história da APD-SJDR.  
11

  Uma das metas da intervenção psicossocial é propiciar a conscientização acerca das formas e 

implicações subjetivas presentes nas relações cotidianas, a fim de desenvolver uma reflexão crítica a respeito 

dos valores e ideologias construídos para provocar o surgimento de novas estratégias, atitudes e ações 

grupais. 
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Na primeira oficina, realizada no dia 23 de maio de 2011, participaram 18 

associados que narraram a trajetória histórica do grupo. Na segunda oficina, realizada no 

dia 20 de junho de 2011, participaram 18 associados. O foco foi a trajetória de participação 

do grupo bem como suas conquistas e lutas. Da terceira oficina, realizada no dia 12 de 

setembro de 2011, participaram 15 associados que discorreram sobre a experiência de 

participar da associação e sobre a relação entre os associados. 

Os associados se mostraram interessados em narrar a história da associação e 

contribuíram nas discussões suscitadas por meio das oficinas. 

Dessa forma foi realizada a pesquisa-intervenção, definida por Machado (2004) 

como 

 

um trabalho de produção de conhecimento sobre grupos, organizações, 

instituições, comunidades e movimentos sociais, fundado nas reflexões teóricas e 

descobertas da psicologia social e da psicossociologia, e, simultaneamente, um 

conjunto de práticas clínicas de consulta voltadas para o tratamento desses 

diferentes conjuntos sociais e meios abertos (Machado, 2004, p.15). 

 

O trabalho teve como premissa a hipótese de que a intervenção com vistas a 

rememorar a história com foco na trajetória de participação e produção de uma identidade 

grupal possibilitasse ao grupo trazer à tona elementos passados importantes para refletir e 

analisar o presente e, à pesquisadora, informações importantes para análise do processo 

grupal. 

A oferta de intervenção foi proposta ao grupo e aceita por ele, tornando-se uma 

demanda, fator de extrema importância, uma vez que a pesquisa-intervenção não avança se 

não for estabelecida uma relação mutuamente consentida de colaboração entre pesquisador 

e pesquisados (Machado, 2004). 

 

 

2.4 Tratamento das informações 

 

 

As oficinas foram gravadas em vídeo, à semelhança de vários projetos 

desenvolvidos pelo LAPIP que utilizam os recursos de imagem como estratégia 

metodológica que possibilita o registro amplo e fiel das vivências afetivo-emocionais e do 

desenvolvimento das atividades grupais. As falas das oficinas foram transcritas 

literalmente. 
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Optou-se pela Análise de Discurso (AD) para tratamento das informações por dois 

motivos. Primeiro, pelo fato de que o grupo aqui pesquisado constitui uma comunidade 

discursiva, isto é, pode ser entendido como um grupo social que produz um discurso 

próprio, pois partilha normas, modo de vida, valores. Usando-se a expressão de 

Maingueneau (1998), pode-se dizer que a APD-SJDR não é um mediador transparente. De 

acordo com Charaudeau e Maingueneau (2004): 

 

uma comunidade discursiva (...) tem sua identidade marcada pelos saberes de 

conhecimento e de crença nos quais seus membros se reconhecem e dos quais 

dão testemunho ao produzirem discursos que circulam no grupo social. Essa 

comunidade discursiva é portadora de julgamentos, portanto, é formadora de 

opiniões (p.109). 

 

Segundo, a opção se deve à dificuldade em avaliar as práticas psicossociais, como 

aponta Machado (2011). Geralmente, nessas práticas, os objetos de interesse e pesquisa são 

processos instáveis, em constante movimento, como na presente pesquisa que investiga 

identidade grupal e participação. Contudo, nas práticas psicossociais, os processos se 

exprimem e se manifestam, com frequência, por meio de discursos (Machado, 2011, p.3-4). 

Em AD, é preciso considerar informações de contexto e o texto. Levam-se em 

consideração informações relativas às condições de produção do discurso dos participantes 

da pesquisa: a história do grupo, presente em documentos, atas de registro das reuniões e 

relatórios de pesquisas e intervenções, dados das observações, fatos da história de vida 

individual, particularidades da cidade de São João del-Rei e notas de diários de campo. 

Além dessas informações de contexto, a AD requer uma leitura minuciosa do material 

discursivo obtido, o texto, que, nesta pesquisa, coincide com o corpus, material empírico 

sobre o qual a análise do discurso é realizada: as oficinas transcritas. 

De acordo com Gill (2002), existem múltiplas análises de discursos, variadas 

formas, estilos, tradições teóricas e disciplinas que se debruçam sobre o discurso e que 

partilham a convicção de que a linguagem não é neutra ou transparente, mas constitutiva 

do homem e de sua história. 

A história do grupo foi analisada e descrita a partir da intersecção das informações 

obtidas na análise dos documentos com os relatos dos associados durante as três oficinas, 

sobretudo na primeira. As atas de reunião, por serem datadas, facilitaram o trabalho de 

ordenar cronologicamente os fatos e as informações narradas pelos associados, nas 

oficinas. 
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Dentro do leque de opções de análises de discurso escolhemos, para analisar a 

categoria participação, a teoria dos atos de fala proposta e empregada inicialmente por 

Austin (1990). Essa teoria compreende a linguagem como uma forma de ação, como um 

modo de realizar atos por meio da linguagem. 

Dessa forma, a linguagem não é tomada abstratamente, mas como componente da 

realidade, como prática social concreta. A afirmação de que dizer é fazer não é simples ou 

casual na teoria. Uma fala (ou um proferimento) é considerada uma ação quando, na 

situação em que ocorre, ela faz sentido e provoca efeitos e consequências. 

Desse modo, ela é um performativo. Uma sentença é performativa quando, tendo 

sido proferida, representa também a realização de uma ação. Dizer não é simplesmente 

relatar, descrever ou declarar algo, mas fazer algo, na medida em que existam 

circunstâncias adequadas, outros determinantes e até outras ações, o que Austin (1990) 

chama de condições de sucesso e felicidade. 

 

A concepção básica de Austin consiste em manter a ideia de que os constituintes 

elementares do uso e da compreensão da linguagem natural são atos de fala 

tendo condições de sucesso e de felicidade para sua realização e não proposições 

possuindo condições de verdade (Souza Filho, 1990, p.27). 

 

As condições de verdade não são centrais para a compreensão da linguagem. 

Performativo é diferente de declaração. Citamos, como exemplo, uma declaração: ela pode 

ser falsa ou verdadeira. Na teoria dos atos de fala, não há a preocupação em descobrir a 

veracidade de um performativo. O que se visa, em primeiro lugar, é tornar explícita a força 

por detrás do ato realizado. 

A escolha da teoria dos atos de fala para nortear o tratamento das informações 

justificou-se, pois ela permitiu buscar na linguagem, nos relatos do grupo, atos de fala que 

revelaram o processo grupal da APD-SJDR, especificamente, no que se refere à sua 

participação. 

O texto revelou que os associados utilizavam repetida e quase unanimemente 

sujeitos na primeira pessoa do plural (“nós”) e a forma coletiva “a gente”, seguidos de 

verbos de ação (fomos/foi, levamos/levou, organizamos/organizou), ao se referirem às 

conquistas do grupo. A análise buscou o contexto de uso de tais expressões. 

Para análise da categoria identidade, utilizou-se a noção de formação discursiva 

(FD). 
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O conceito de FD regula, dessa forma, a referência à interpelação/assujeitamento 

do indivíduo em sujeito de seu discurso. É a FD que permite dar conta do fato de 

que sujeitos falantes, situados numa determinada conjuntura histórica, possam 

concordar ou não sobre o sentido a dar às palavras, “falar diferentemente falando 

a mesma língua” (Brandão, 2004, p.49). 

 

As formações discursivas possibilitaram compreender o processo grupal 

especificamente no que se refere à sua identidade grupal emancipatória. Foi possível 

identificar formações discursivas de humor em várias situações do desenvolvimento do 

processo grupal da APD-SJDR, inclusive em relatos e expressões de afetividade e angústia. 

De modo geral, os procedimentos metodológicos facilitaram a pesquisa. O grupo se 

revelou bem familiarizado com os procedimentos de coleta escolhidos e com a presença de 

outros profissionais e pesquisadores em seu cotidiano. Esse fator, aliado à acolhida e 

disponibilidade do grupo em interagir com a pesquisadora, facilitou todas as etapas, desde 

a inserção até a obtenção das informações. Nesse caso, a interação com o grupo, além de 

facilitar a coleta, deu mais qualidade às informações obtidas. Nesse sentido, concordamos 

com Machado (2002) que a qualidade da entrevista (no caso desta pesquisa, a qualidade 

das oficinas) está vinculada à qualidade da interação. 

Longe de querer esgotar as possibilidades metodológicas, os procedimentos de AD 

realizados buscaram diminuir a distância entre teoria e prática, num esforço por estabelecer 

um diálogo entre academia e realidade, com a consciência de que a prática é atravessada 

por questões ideológicas e políticas.  

O mesmo material – a transcrição das oficinas – foi útil também para completar as 

informações sobre a história e a vida da APD, sobre a aquisição de uma consciência 

política, por meio da participação e sobre a formação da identidade coletiva. Não se perdeu 

de vista que, tanto no caso da análise do discurso quanto no de uso das falas para ilustrar 

eventos da associação, todo método está apoiado em pressupostos teóricos de alguma 

ciência, regido por alguma crença ideológica e destinado a produzir alguma prática. Daí, 

nenhuma metodologia pode ser vista como neutra, pura ou inocente (Pereira, 2008, p.140). 
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CAPÍTULO 3. A HISTÓRIA DA APD – NARRADA POR ELES, ANALISADA E 

DESCRITA POR MIM. 

 

 

Neste capítulo, reconstruímos a trajetória histórica da APD-SJDR, reunindo as 

informações que servirão de contexto para a análise do texto obtido por meio das oficinas e 

para a descrição do processo grupal da associação, sobretudo no que se refere a sua 

trajetória de participação e produção de uma identidade grupal. Foi necessário não 

aprofundar em alguns pontos da trajetória histórica, justamente naqueles entrelaçados aos 

relatos sobre as conquistas, as marcas, as lutas, impasses e experiência de participar do 

grupo ao longo desses anos, pois eles estarão descritos mais detalhadamente nos demais 

capítulos. 

O referencial teórico sobre processo grupal nos ajuda a compreender melhor a 

história de organização do grupo, um dos objetivos específicos desta dissertação. Auxilia-

nos a vislumbrar a associação em seu constante movimento e a perceber como o grupo se 

tornou espaço de troca, aprendizado e convivência, um espaço político. O grupo enfrentou 

situações atravessadas por impasses e dificuldades. O que marca sua trajetória histórica é a 

teimosia em continuar sendo grupo, apesar de tantas limitações, construindo coletivamente 

uma história que é viva. 

A história será descrita em dois momentos: de 1993 a 2001, datas de início dos dois 

períodos de constituição das associações APD e APD-SJDR, e de 2001 até 2011, período 

de gestão da APD-SJDR. 

 

 

3.1 Os bastidores 

 

 

Durante o período em que participei das reuniões pude observar que havia algo de 

rotineiro na dinâmica desse grupo. Eu chegava antes do horário e sempre era acolhida pela 

mesma pessoa, dona Corina, uma participante das mais antigas e idosas do grupo, e 

também uma das mais acolhedoras e positivas que tive a oportunidade de conhecer. Nem 

mesmo as suas mais de 80 primaveras e o frio quase insuportável da cidade de São João 

del-Rei lhe tiravam o sorriso e a pontualidade. Logo depois, chegava dona Esmeralda, com 

as chaves na mão e a preocupação de abrir logo o salão para não ficarmos ao “relento” 
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como ela dizia. Um a um, os participantes, iam chegando, se cumprimentando, tomando 

seus lugares nos assentos. Algumas tarefas também eram rotineiras, como distribuir as 

folhas para a leitura da oração e assinar a lista de presença enquanto se esperava a chegada 

de algum membro que desse o tom de início para o encontro. Tarefas rotineiras que, ao 

contrário dos meus pré-conceitos, revelaram-se como conquistas para um grupo em 

formação que demandava por organização, definição de papéis e tarefas, partes do 

processo de produção de uma identidade grupal. 

O grupo sempre inicia o encontro fazendo a oração para obter saúde, uma 

lembrança deixada pelo Sr. Edson Sena. Todos repetem juntos e em alta voz: 

 

Querido Deus, criador e renovador de todas as coisas. Sois a vida de minha vida. 

Eu vos adoro, vos agradeço e vos amo. Vós que conservais a vida de todo o 

universo, concedei-nos de todos os males, do corpo e do espírito. Que eu me 

disponha a gastar minhas energias no serviço dos irmãos. Concedei a sabedoria 

para os médicos e todos os que se dedicam aos doentes a fim de que conheçam a 

causa das enfermidades que ameaçam à vida. Iluminais os cientistas, os remédios 

necessários, e, assim, conceder o dom da saúde a todos os doentes. Amém. 

 

Dia 23 de maio de 2011 foi a data da primeira oficina que teve por tema principal o 

relato da história da associação. Senhor Mário toma a palavra e explica: nossa atividade 

hoje é com a Carol que veio de Belo Horizonte especialmente fazer uma entrevista com a 

gente. Estamos ficando importantes! Apresento-me, explico sobre a proposta da pesquisa, 

sobre as três oficinas, em especial a primeira, e passo a fala para os associados narrarem a 

trajetória do grupo. Acrescida de minha análise e pesquisa, a história do grupo é descrita a 

seguir. 

 

 

3.2 O Início: Minha dor, sua dor, nossa luta. 

 

 

Se pudéssemos fazer uma linha do tempo para contextualizar e resumir a trajetória 

histórica da APD-SJDR – Associação dos portadores de Diabetes de São João del-Rei, ela 

teria várias ramificações representando os vários encontros e desencontros. 

De acordo com as informações obtidas por meio das oficinas realizadas com os 

associados, atas de reunião e documentos, a APD foi fundada em 1993. No ano seguinte, 

paralelamente ao trabalho da associação, uma equipe da Policlínica da cidade de São João 
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del-Rei inicia um trabalho com um grupo de diabéticos atendidos pelo SUS – Sistema 

Único de Saúde. 

Em 1993, Getúlio Neves, um jornalista da cidade, juntamente com um grupo de 

aproximadamente mais nove pessoas, criou uma associação para portadores de diabetes. 

Na época, seu filho ficou insulinodependente, aos nove anos de idade, e uma das lutas da 

associação era pela conquista de insulina já que o Estado não a fornecia. A associação não 

possuía sede e as reuniões aconteciam nas casas dos associados e/ou na redação do jornal 

local, Aliança. 

Em 17/07/1993 encontra-se registro da ata de reunião para posse da diretoria, data, 

portanto, oficial de fundação da associação. Em 21/09/1993, a Câmara Municipal de São 

João del-Rei aprova e o Prefeito Nivaldo José de Andrade sanciona a Lei N° 2.987 que 

considera de Utilidade Pública a Associação dos Portadores de Diabetes. Em 20/01/1994, 

encontra-se registro do atestado de funcionamento com diretoria composta por Presidente: 

Jornalista Getúlio Neves; Vice-Presidente: Izabel R. Hallack; Tesoureiro: Silvana da Silva 

Rios e Secretária: Maria de Fátima Sandim. 

A APD, presidida pelo jornalista Getúlio Neves, realizou estratégias de ações 

coletivas na cidade em favor dos diabéticos e de seus familiares. Estabelecia contato com a 

Secretaria de Saúde, com a Prefeitura Municipal e com a comunidade, sobretudo por meio 

de notas no jornal local Aliança. Algumas dessas ações foram: o convênio firmado com a 

Santa Casa de Misericórdia que dava direito aos associados a 70% do valor do preço de 

consultas particulares, impressão de guias para tais consultas particulares, bailes na 

associação dos sargentos com presença de artistas locais. Em 08/03/1994, José Saraiva 

Felipe, Secretário de Estado de Saúde, Gestor do SUS/MG, autoriza liberação de 500 

frascos do medicamento insulina NPH 100 UI para a associação que reivindicou e 

solicitou, via documento organizado coletivamente, tais medicamentos. Há documentos e 

registros das atividades até 1994. 

Nesse mesmo ano, outro movimento surgiria em favor dos diabéticos da cidade. 

Em meados de 1991/1992 a enfermeira Maria das Dores de Rezende Chaves participou de 

um curso de especialização em Enfermagem e Saúde Pública, em Belo Horizonte, na 

Escola de Enfermagem da UFMG. Um dos trabalhos acadêmicos previa a realização de 

uma pesquisa acerca das doenças mais prevalentes na sua região, cidade de São João del-

Rei, e a implantação de um atendimento. 

A implantação desse atendimento ocorreu em abril de 1994, a partir da 

identificação do grande número de diabéticos na cidade e da falta de atividades educativas 
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de orientação e esclarecimento para pacientes e seus familiares. O grupo para portadores 

do diabetes foi coordenado por uma equipe composta pela enfermeira, Maria das Dores de 

Rezende Chaves, uma nutricionista, Geralda Mapa, e uma assistente social, Lair Faria, da 

Policlínica Central da cidade de São João del-Rei. 

No início, o grupo contava com a participação de 15 a 20 pessoas, inclusive 

familiares dos pacientes. Foram muitas as dificuldades encontradas. Não havia uma sala 

própria para que as reuniões com o grupo de diabéticos pudessem acontecer. Faltavam 

profissionais como médicos, educadores físicos, dentistas, assistentes sociais e psicólogos 

no SUS para atender ao diabético. Os recursos financeiros e materiais eram escassos. Uma 

das primeiras solicitações, por exemplo, foi para conseguir um glicosímetro, medidor de 

glicose. O serviço público não oferecia todas as medicações e os diabéticos não tinham 

como garantir a compra dos medicamentos. Além dessas, havia as dificuldades internas do 

grupo, como a de participação em reuniões, uma vez que a maioria dos associados eram 

mulheres, donas de casas, com baixo nível socioeconômico e com problemas familiares, 

fatores que não contribuíam para a assiduidade necessária. 

Em meados de 1998, o psicólogo e professor da UFSJ – Universidade Federal de 

São João del-Rei, Marcos Vieira Silva, encontrou-se com a Associação, movido pelas 

dificuldades enfrentadas com a descoberta recente da patologia de sua filha, também 

portadora de diabetes tipo 1, insulinodependente. A possibilidade de conhecer mais sobre a 

doença e de contribuir com sua experiência em trabalhos com grupos para a Policlínica 

Central do SUS proporcionaram esse encontro, demandado pela enfermeira Maria das 

Dores de Resende Chaves. Também nesse ano, alunas do curso de psicologia se 

aproximaram do grupo para portadores de diabetes para realização de observações e, 

posteriormente, intervenções, parte da atividade prática da disciplina Teorias e Técnicas 

Grupais do curso de Psicologia da UFSJ. Posteriormente, essa atividade tornou-se um 

projeto de extensão intitulado Projeto Doce Vida, desenvolvido como parte de um projeto 

maior de Extensão Universitária e estágio curricular, Projeto de Pesquisa e Intervenção 

Psicossocial em Grupos Institucionais e Comunitários, vinculado ao LAPIP – Laboratório 

de Pesquisa e Intervenção Psicossocial. Inicia-se assim uma parceria com a então Funrei - 

Fundação de Ensino Superior de São João del-Rei, atual UFSJ – Universidade Federal de 

São João del-Rei. 

A partir dos trabalhos realizados com o grupo de diabéticos da Policlínica Central 

do SUS, surgiu a proposta de uma organização formal, o que proporcionaria mais força ao 

grupo e possibilidades de acesso a melhorias no atendimento aos diabéticos e familiares. 
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Foi quando se descobriu que já existia o registro de uma associação presidida por Getúlio 

Neves, a APD, que estava inativa. 

Discutiu-se em diversas reuniões sobre a oportunidade e necessidade de reativar a 

associação APD e retomar suas atividades. Em 13/09/2001, em reunião no Núcleo Materno 

Infantil, decidiu-se dar início à proposta. Ficou decidido em votação direta que um 

colegiado atuaria até dia 31 de outubro de 2001 tendo como presidente, Maurício 

Monteiro; vice-presidente, Dra. Maria Amélia Luiz; secretária, Maria das Dores Rezende 

Chaves e tesoureiro, Marcos Vieira Silva. Na reunião seguinte, solicitaram ajuda do 

Conselho Municipal de Saúde para os trabalhos de reativação da Associação. Oito anos 

depois de sua fundação, a APD retoma suas atividades com associados novos, mas com 

lutas, dificuldades e ideais antigos, semelhantes aos da primeira gestão. 

A primeira reunião oficial da APD-SJDR ocorreu dia 12 de novembro de 2001, no 

campus Santo Antônio da UFSJ, na época FUNREI, sala 1.13, às 19h30. 

 

 

3.3 De 2001 a 2011 – Um grupo em movimento 

 

 

As ações e os vários movimentos pela conquista de uma sede própria são antigos. 

As reuniões aconteceram em diferentes espaços como o Núcleo Materno Infantil - Projeto 

Mulher; no prédio do Lions Club - Projeto Mulher; na Matriz Nossa Senhora de Lourdes; 

em sala do 2° andar do terminal rodoviário Prefeito Otávio A. Neves; na brinquedoteca do 

LAPIP – Laboratório de Pesquisa e Intervenção Psicossocial da UFSJ – Campus Dom 

Bosco. Atualmente as reuniões e atividades da APD-SJDR ocorrem na Rua Alfredo Luiz 

Ratton, n. 22, Centro, espaço alugado e pago pela prefeitura municipal desde 2007. 

Há aproximadamente dezenove anos a associação: 

 Desenvolve diversas atividades recreativas como aulas de dança, esporte, 

lazer, rifas, bingos, cursos de pintura em tecido, aulas de artesanato, 

comemorações de datas festivas (festa junina, dia das mães, aniversários de 

associados, dia dos pais, entre outras). 

 Presta assistência, esclarecimentos e orientação a portadores de diabetes, 

seus familiares e comunidade por meio da promoção de palestras educativas 

com diversos especialistas, campanhas no Dia Mundial do Diabetes para 

detecção, orientação, educação e prevenção da doença, controle de glicemia 
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capilar, controle de peso, de altura. Nos casos em que o diabetes é detectado 

as pessoas são encaminhadas para consultas. 

A APD-SJDR, desde sua constituição, busca manter diálogo com a comunidade, 

Prefeitura, Secretaria Municipal de Saúde, com a UFSJ, rádio local e com outras 

associações similares dos municípios vizinhos de Barroso, Lavras, Barbacena e Três 

Corações. 

Ao longo desses anos o grupo aprendeu a se organizar, mobilizar recursos e traçar 

formas de ações coletivas, processo ao qual Sandoval (1989) se refere como sendo um 

processo de aprendizagem política. Foi preciso se organizar desde o início para 

conquistarem uma estrutura mínima para funcionamento da associação, pois não havia 

sede, material de escritório, cadeiras, mesas. 

A associação vem aprendendo a se organizar como grupo a partir das demandas e 

dificuldades que vão surgindo, tanto internas quanto externas. Por exemplo, não havia uma 

programação, sobretudo nos primeiros anos, quando as reuniões eram para resolver 

questões mais práticas e emergentes. A conquista de uma programação fixa, construída 

com a participação dos associados, é fruto de processos de aprendizagem e discussões 

coletivos. Hoje há reuniões semanais com atividades de psicologia, nutrição, caminhadas e 

palestras com diferentes profissionais. As atividades e metas são estabelecidas a partir das 

demandas do grupo e das orientações dos programas da ANAD – Associação Nacional das 

Associações de Assistência ao Diabético e da FENAD – Federação Nacional das 

Associações de Assistência ao Diabético, além do atual programa de prevenção e controle 

da diabetes do Ministério da Saúde. 

Dentre as várias palestras das quais os associados participaram, estão as sobre a 

doença no Brasil, sinais, sintomas, prevenção, tratamento, importância da dieta, 

orientações nutricionais, importância de diabéticos se associarem, importância da 

participação da família no processo de controle da doença e prevenção das complicações, 

tabagismo, drenagem linfática, aulas e atividades físicas com educador físico, cadastro em 

programas promovidos pelo ministério da saúde, retinopatia diabética, falta de 

comprometimento público com a saúde pública, leituras de artigos de revistas específicas. 

Há também as rodas de conversas com as alunas do curso de psicologia – Projeto 

Doce Vida – que propõe discussões sobre liderança, relações de poder, participação, 

identidade, grupo, vínculos, solidariedade, entre outras. 

O grupo também promoveu e promove discussões sobre o contexto da saúde local e 

nacional, realiza abaixo-assinados em benefício de atendimento aos diabéticos, fazem 
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pressão junto a Prefeitura para contratação de médicos especialistas como 

endocrinologista, oftalmologista, nefrologista e nutricionista e pelo fornecimento regular 

de medicamentos e seringas. 

É possível observar que o processo de aprendizado e de construção da consciência 

política desse grupo se manifesta nas relações que estabelecem uns com os outros, com 

outros grupos, com a comunidade e com diferentes profissionais. Ao longo desses anos, os 

associados participaram de diversas palestras e orientações sobre como lidar com o 

diabetes e trocaram suas experiências sobre a patologia. A informação é para eles um 

instrumento de luta e poder que confere melhor qualidade à participação dos associados na 

comunidade e sociedade, como se pode observar no relato de um associado durante a 

segunda oficina: 

 

Porque existem alguns lugares do Brasil que já conseguiram isso, que o 

[diabético] tipo 2 também tenha essa assistência. Então nós começamos a 

discutir isso e a levar essa demanda pra secretaria de saúde, fizemos algumas 

reuniões lá, então é um pouco isso né? é um movimento do grupo de ir se 

fortalecendo e conseguir brigar mais por isso e é também o movimento nacional 

de outros lugares que conseguiram e conquistaram essa legislação, aí isso vai se 

ampliando (Associado M.V.S, oficina 2). 

 

Vê-se também, nessa trajetória de quase dezoito anos, que a experiência de ser 

grupo foi perpassada por constantes construções e reconstruções de valores, 

posicionamento em relação ao outro, à patologia e à própria vida, possibilitando que 

fossem criados vínculos baseados em ações e ideais comuns, mas também em 

solidariedade. 

O grupo se tornou ao longo desses anos um espaço de interação, diálogo sobre os 

problemas pessoais do enfrentamento do diabetes, partilha de interesses coletivos, 

necessidades individuais e de questões públicas como a necessidade de informar a 

população acerca da patologia e dos problemas relacionados à gestão Municipal de Saúde. 

Assim, o grupo se tornou um espaço coletivo para a produção cotidiana da experiência 

política. 

Nos capítulos seguintes, será possível observar e analisar as conquistas do grupo e 

como essas conquistas foram (e são) atravessadas por dificuldades e impasses, sobretudo 

nos momentos de pouca participação dos associados. A trajetória histórica da APD é 

marcada por uma teimosia em ser grupo como afirmam Vieira-Silva (2000) e a associada 

R. Teimosia que se torna elemento importante para compreendermos o processo grupal da 

APD em seu movimento permanente de ser um grupo. 



56 

 

Eu posso falar rapidinho? Você perguntou o que marca a história desse grupo, 

eu, eu acho que são as pessoas que aqui, passa ano, entra ano, e elas estão aqui 

participando desse grupo. Tanto os associados, pessoas que são diabéticas, como 

os voluntários. Eu acho que é isso que marca esse grupo. Que faz o grupo ainda 

ser vivo. A continuar ser esse grupo, ser essa associação. Acho que é isso 

(Associada R., oficina 1). 
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CAPÍTULO 4: A EXPERIÊNCIA DE PARTICIPAR É BOA, NÉ? TEM UM DITADO 

QUE DIZ QUE UMA ANDORINHA NÃO FAZ VERÃO. 

 

 

Uma andorinha só não anuncia que o verão se aproxima. Unidas pelo objetivo 

comum de migrar para regiões mais quentes elas voam em bando. À semelhança do dito 

popular, um grupo organizado de pessoas é capaz de maiores conquistas do que uma 

pessoa sozinha. A união de esforços torna essa experiência de participação mais eficaz e 

boa. 

O associado M. resume, com a frase título deste capítulo, a opção pelo referencial 

teórico que auxiliou a responder dois dos objetivos específicos do presente trabalho: 

explicitar as práticas grupais participativas e o processo de formação da consciência 

política. Tal referencial forneceu subsídios para compreender a participação como um 

fenômeno que se estabelece nas relações, sendo uma experiência boa que produz 

conhecimento, emoções, afetividade, mudanças na realidade cotidiana, solidariedade e 

conquistas. 

Iniciam-se, a seguir, as análises das oficinas realizadas, que procuram evidenciar 

como a participação é uma ação que proporciona experiências subjetivas, que contribui 

para a elaboração de uma percepção crítica do contexto ao qual está inserida, sendo, 

portanto, um fenômeno colaborativo de cunho comunitário e político. 

 

 

4.1 Andorinhas fazem verão 

 

 

Diante do texto a ser analisado chamou-nos atenção a forma como os associados 

usaram repetida e quase unanimemente sujeitos na primeira pessoa do plural (“nós”) e a 

forma coletiva “a gente”, seguidos de verbos indicativos de ação quando se referiram às 

conquistas do grupo ao longo desses quase 18 anos. Observa-se, com isso, que o grupo 

atribui ao coletivo a responsabilidade sobre as ações realizadas. 

Seguem alguns exemplos de uso desses verbos, tidos aqui como verbos 

performativos, ou seja, que revelam como a linguagem configura-se como algo maior que 

uma representação da realidade, como uma forma de ação (Austin, 1990). Os verbos 
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performativos indicam as ações e o aprendizado de um grupo que aprendeu a se organizar 

e a participar coletivamente. 

 

A gente foi... 

A gente levou... 

A gente aprendeu... 

Nós fomos na rádio... 

Nós fomos em escolas públicas... 

Nós damos palestras... 

A gente procurou falar mais com as mães... 

A gente ia, participava das reuniões com o prefeito, com o secretário de saúde... 

A gente discutiu a primeira vez a contratação da médica... [nós] conseguimos 

trazer a doutora Andrea Cunha que é endocrinologista aqui pro SUS... 

Até que a gente organizou assim, psicologia, nutrição, caminhada e a outra 

semana a gente vai buscando um palestrante a partir de uma discussão daqui, 

outras pessoas que se oferecem, então fica mais livre, mas as três foram definidas 

pelo coletivo... 

A gente não tinha programação certa igual a gente tem agora né?.. 

O armário que nós compramos... 

Nós conseguimos ir lá pra UFSJ... 

A gente conseguiu esse espaço alugado pela prefeitura... 

A gente conseguiu uma balança pra medir... 

A gente conseguiu... 

 

Ao longo da análise será possível compreender as condições de sucesso desses 

performativos (Austin, 1990), em outros termos, o contexto de uso das expressões e as 

situações que permitem e dão sentido ao emprego de tais performativos. 

 

 

4.2 A gente aprendeu, a gente conseguiu: Participação como meio para aprendizados e 

conquistas. 

 

 

Percebe-se, de acordo com Montero (2004), Sandoval (1989) e Demo (1988), que a 

participação é um fenômeno que se conquista com muito aprendizado ao longo do tempo. 

Não há uma forma correta de participar, pois nem todas as pessoas e grupos participam 

com o mesmo envolvimento e compromisso. Além disso, há fatores psicossociológicos que 

podem impulsionar ou obstruir os processos de participação e politização. 

Pela trajetória histórica do grupo, é possível compreender que a APD-SJDR 

conquistou sua participação gradualmente e num cenário de muitas dificuldades a serem 

enfrentadas. Limitações do serviço municipal de saúde, carências de recursos materiais e 

físicos, falta de vontade política do Poder Público Municipal em relação à implementação 
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de políticas públicas de saúde, pouca assiduidade de associados e limitações impostas pela 

própria doença constituíram fatores intervenientes. 

Assim, o grupo aprendeu a se organizar coletivamente para hoje se considerar e 

poder ser considerado um grupo participativo. Será possível observar, nesse processo, as 

implicações dos fatores da dinâmica interna e externa expostos por Sandoval (1989). 

 

1° - Fatores demarcadores das fronteiras do agrupamento e da comunidade.  

São fatores que determinam a coletividade em termos de localização, em função, 

por exemplo, da rotina e espaço geográfico. Não ter um espaço próprio e uma rotina grupal 

paralisou algumas ações individuais rumo à participação coletiva. Hoje, ter um espaço, 

ainda que provisório, e uma programação cotidiana de atividades são fatores que 

contribuem para maior assiduidade e participação grupal. 

Em seu início, o grupo era movido por um desejo de unir forças para lutar por 

causas favoráveis aos diabéticos, não dispondo de recursos financeiros e materiais para tal. 

Não havia sede, não havia móveis, não havia equipamentos. Mas o conhecimento sobre as 

necessidades e carências no contexto da saúde local e o forte desejo de mudança do quadro 

foram determinantes para a caminhada do grupo. 

 

... a gente conseguiu fazer com que ela [a associação] voltasse novamente, 

inclusive tinha muitas contas atrasadas... e quando nós começamos, a gente não 

tinha uma sede, então nós reuníamos algumas vezes nas salas ali da paróquia 

Nossa Senhora de Lourdes, outras vezes nós fomos lá pro Lions Clube, depois 

nós fomos pro auditório do núcleo materno infantil e depois nós fomos pra 

rodoviária, nós ficamos lá um tempo, depois a sala da rodoviária, na época do 

governo do Sidinho, precisou pintar, reformar, aí tirou a gente de lá e a gente 

ficou sem local então o Marcos Vieira conseguiu uma sala na brinquedoteca, na 

Universidade Federal, lá no campus Dom Bosco, nós ficamos lá um tempo. 

Depois a gente conseguiu, depois de várias reuniões com o prefeito e o secretário 

municipal de saúde, a gente conseguiu esse espaço aqui que a gente está até hoje 

né? É um espaço que é pago pela prefeitura, mas a gente conseguiu alguns 

móveis, muita coisa a gente conseguiu aqui de doação, alguns objetos a gente 

comprou, mas a maioria das coisas que estão presentes aqui são móveis doados e 

alguns que a gente comprou né? (Associada D., oficina 1). 

 

A associada D., enfermeira voluntária, relata as dificuldades no início da 

constituição da associação. Faltavam profissionais (endocrinologistas, educadores físicos, 

psicólogos, entre outros) para atender aos diabéticos; faltava medicamento; faltava espaço 

para realização de um melhor atendimento, esclarecimento e acolhida de mais qualidade 

para os doentes e seus familiares e a participação e assiduidade nas reuniões da associação 

eram baixas. Uma conquista é como eu falei no início, a gente não tinha nem uma sede, 
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nem provisória, então a gente tem essa sede que é alugada, que a gente está tendo esse 

espaço, quase quatro anos (Associada D., oficina 1). 

Uma relevante conquista para a associação foi a obtenção do espaço da sede 

provisória atual, alugado pela prefeitura. Como relatado no capítulo anterior, foram várias 

as tentativas de conseguir uma sede, num exercício coletivo que envolveu muito esforço, 

perseverança e diálogo. O grupo realizou diversas reuniões, inclusive com o prefeito e o 

secretário de saúde, passando por várias sedes provisórias até conseguir a sede atual. Os 

móveis e objetos que se encontram na associação hoje foram doados ou comprados pelos 

associados. Ter uma sede própria ainda é uma meta do grupo. 

Sempre houve instabilidade na frequência e assiduidade dos associados nas 

reuniões e atividades, apesar do grupo ser considerado mais participativo hoje. Nota-se que 

o envolvimento e compromisso vieram com o tempo, no enfrentamento das dificuldades. 

No início, as reuniões e atividades não seguiam uma programação, sobretudo as 

primeiras. Através da leitura das atas verifica-se que os assuntos tratados eram, muitas 

vezes, administrativos. Em alguns momentos, na mesma reunião, há registro de discussões 

sobre assuntos administrativos, informativos ou partilha de experiências pessoais com a 

patologia. Eram realizadas diferentes práticas grupais, envolvendo, além da prevenção e da 

promoção da saúde, grupos de conversa e atividades diversas. Ainda que as práticas 

apresentem e configurem dimensões semelhantes, acredita-se que sua separação didática 

funcionou e funciona bem para o grupo. 

Acredita-se, ainda, que a falta de uma programação prévia possa ter sido, também, 

fator desmotivador da participação de alguns associados. A organização de um cronograma 

oferece maior controle sobre as atividades e conhecimento acerca do funcionamento do 

grupo. 

 

Não tinha uma programação. Lá na rodoviária velha não tinha programação. A 

gente ia, participava das reuniões, tinha alguma coisa, sempre tinha um assunto 

pra tratar, tinha algumas psicólogas que ia, mas a gente não tinha programação 

certa, uma palestrante, uma coisa ou outra assim, por exemplo, igual a gente tem 

agora né? tem a Virgínia já tinha, podóloga, de vez em quando, essa é uma 

conquista também né? (Associada M.A, oficina 2). 

 

Outra associada complementa: 

 

Tem uma outra coisa também que é a programação, antes não era direto assim, 

mas agora está constante, toda primeira segunda-feira do mês é feito a medição 

da glicose, pressão e aí a gente também fez uma rifa e a gente conseguiu uma 

balança pra medir. E ai estamos bem pra daná, pelo menos três segundas-feiras, a 

primeira é medição, depois tem outra semana de Psicologia e a outra é a Thais, 
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toda ultima segunda-feira a nutricionista, então fechou bem, tem uns dois anos 

que está assim, antes não era não. Já foi uma conquista (Associada M.G, oficina 

2). 

 

Hoje há uma programação das atividades com presença de educadora física, 

nutricionista, podólogas, psicólogos e outros voluntários. Daí a razão do grupo relatar que 

uma grande conquista é a manutenção das reuniões semanais com diferentes atividades e 

presença de diversos profissionais. Foi preciso tempo e organização grupal para alcançar 

essa conquista. 

 

O grupo foi propondo estruturar a programação dessa forma, até que a gente 

organizou assim, psicologia, nutrição, caminhada e a outra semana a gente vai 

buscando um palestrante a partir de uma discussão daqui, outras pessoas que se 

oferecem, então fica mais livre, mas as três foram definidas pelo coletivo 

(Associado M.V, oficina 2). 

 

Observa-se, hoje, que a participação nas reuniões do grupo garante participação 

também no processo de decisão das demandas da associação. Essa é uma conquista que o 

grupo valoriza, como exemplifica a fala de C. Então a gente está satisfeita com essas 

reuniões e peço a Deus, o dia que não dá pra mim vir, Deus é quem sabe como eu fico 

contrariada, eu fico contrariada de não vir (Associada C., oficina 2). 

 

2° - Fatores que contribuem para a solidariedade entre os membros. 

A solidariedade entre os membros do grupo é um fator crucial de impulso à 

participação grupal. Os associados fizeram da associação um espaço de convivência, como 

nos revela o associado M. 

 

Nosso programa aqui é de educação em diabetes né? Tem uma recomendação da 

secretaria de saúde do governo do Estado: “amplie seu círculo de amizade”, 

então é isso que ajuda no tratamento, a gente ter uma atividade social. E uma das 

coisas que a gente tem é ter um circulo de amizade, as pessoas vêm aqui e se 

conhecem, trocam ideias sobre o seu, trocam experiência sobre a sua, sobre o seu 

problema e isso eu acho que colabora para que a pessoa mantenha um nível 

regular, um nível aceitável de perda, sendo portadora de diabetes (Associado M. 

oficina 2). 

 

Espaço de acolhimento, como afirma C.: 

 

... eu reparo é o carinho que elas [profissionais voluntárias] têm com a gente, a 

educação, elas fazem aquilo com muito amor. Com muito amor e muita atenção, 

e se a gente não encontrasse pessoas que tratasse a gente bem a gente não ia 

voltar não, então a gente é feliz, eu não reclamo não... É um apoio com muito 

amor, com muita vontade. Que a gente recebe aqui. Isso não tem duvida. Por isso 
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é que a gente aguenta, a gente leva pra frente. Muito bom mesmo (Associada C, 

oficina 2). 

 

Lugar de troca de informações, ajuda no enfrentamento da doença e encontro de 

pessoas com problemas semelhantes: 

 

E como ele falou né? É um espaço que você troca informações e não se sente 

sozinho. Porque às vezes quando a pessoas recebe o diagnóstico de diabetes acha 

que ela é a única do mundo que está sofrendo e quando ela vê que também outras 

pessoas estão passando pelo mesmo problema ela sente um apoio, um ombro 

amigo pra ela desabafar, para ela ter informações e a gente está aberto a pessoas 

que queiram trabalhar, pessoas que queiram vir aqui conhecer o grupo, prestar 

ajuda, acho que é isso (Associada D., oficina 1). 

 

Há no grupo um senhor que, diferente da maioria que já passou pela fase de não 

aceitação da doença, enfrenta um período difícil de aceitação. Em muitos momentos, 

durante a oficina, o grupo se solidarizou com sua história e desabafos, como nesse trecho 

que segue: 

 

Agora ô B.N tem coisas interessantes, ela perguntou a você sobre esses meses 

que você esteve aqui não é, pra nós aqui houve algo de interessante, nós te 

conhecemos. Você passou a participar aqui com a gente. Passou a pertencer ao 

nosso grupo. Foi uma coisa boa que aconteceu (Associado M. oficina 2). 

 

Vê-se que a solidariedade entre os membros fortalece a participação e os laços 

afetivos. Por sua vez, as vivências de afetividade fortalecem os vínculos e possibilitam a 

ampliação das estratégias de envolvimento, mobilização e participação. Assim, 

solidariedade e afetividade são temperos importantes das relações que os associados 

estabelecem, pois funcionam como impulsos para o enfrentamento da doença, força e 

acolhida de que tanto necessitam. 

 

3° Fatores relacionados à vida organizativa. Quanto maior a identificação maior a 

participação.  

No decorrer de sua existência o grupo aprendeu a se organizar melhor à medida que 

a identificação e o sentimento de pertença em relação aos objetivos do grupo, também, se 

intensificaram. A seguir, como exemplo, o caso de B.N. 

B.N é portador do diabetes há doze anos e associado há aproximadamente seis 

meses
12

. Soube da associação por meio de sua médica, que indicou a participação no 

                                                 
12

 Na época da realização da terceira oficina. 
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grupo. Isso destaca a associação como referência para o intercâmbio e convivência de 

pessoas com problemas de saúde semelhantes na comunidade, confirmado pelos 

profissionais locais de saúde, que reconhecem o desenvolvimento, pela associação, de 

práticas grupais de prevenção e promoção em saúde. 

 

Tem muita gente que não conhece. Eu mesmo nunca tinha ouvido falar, fiquei 

sabendo pela enfermeira, a Dorinha, porque eu passei na médica, nossa, eu vi a 

hora dela me bater lá no consultório. Eu falei, não estou nem aí mais, você está 

enjoada de ver minha cara eu também estou, eu estou perdendo meu tempo aqui 

e a senhora está perdendo o tempo da senhora também. Aí ela falou, mas não é 

assim não rapaz, tem muita gente com esse problema também e me deu um 

conselho. Tem gente que tem doença pior do que você, eu falei, pra mim não tem 

doença pior do que essa não. Falei mesmo, falei que pra mim AIDS, câncer é 

tudo a mesma coisa, aí ela chamou a Dorinha, ela estava lá, e foi através da 

Dorinha que me informou daqui (Associado B.N, oficina 1). 

 

Na primeira oficina o associado B.N fez uma brincadeira sobre cair a ficha em 

relação à doença. 

 

Deixa eu falar um pouquinho agora...Porque até agora eu não falei né? Vou 

deixar por último, porque a bomba é por último né? Eu até hoje não caiu a minha 

ficha. Quase doze anos e eu acho que nem o nosso amigo lá em cima consegue, 

não sei, porque passa em psicólogo, bacana aqui, legal, quero deixar bem, igual o 

seu Mário falou, tiro o chapéu pra esse pessoal voluntário né? Que faz as coisas 

com amor, se eu não gostasse eu não vinha (Associado B.N, oficina 1). 

 

E continua, 

 

... Eu nem sabia o que era isso, nunca fui em um médico, nunca tinha ido. Ia 

assim, em empresa, exame periódico, exame bobo né? Nem sabia o que era 

diabetes, só ouvia falar né? Glicose. Então, depois que falaram que eu, porque eu 

nem sabia, quando eu cheguei em casa com o exame lá, minha cunhada e minha 

mulher, trezentos e pouco, nossa senhora! Aí, quando a bioquímica falou pra 

mim. Pra mim sinceramente foi a mesma coisa de falar que eu estava com AIDS, 

com câncer. Pra mim fez diferença nenhuma. E parece que o mundo veio todo 

em cima da minha cabeça sabe. Estou passando em psicólogo até hoje, até agora, 

nada. Quando me dá vontade de comer as coisas eu como, não fazia como eu 

faço antes, mas eu como. Eu estou brigando com essa doença e eu sei que ela vai 

me vencer, mas eu estou brigando (Associado B.N, oficina 1). 

 

Participar das reuniões, conviver com outras pessoas que partilham da mesma 

dificuldade, vivenciar práticas de solidariedade, aprender sobre a patologia e receber 

palavras de incentivo, ou seja, inserir-se na vida organizativa do grupo e identificar-se com 

ele são fatores que contribuem para a participação como B.N afirma: se eu não gostasse eu 

não vinha (oficina 2). 
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No final da primeira oficina, apesar de afirmar: Minha ficha saiu fora e eu não 

percebi, B.N nos dá indícios de que, nesses seis meses, a experiência do outro tem servido 

de exemplo positivo para sua própria experiência dolorosa com o diabetes. 

 

Pra mim também foi bom. O que eu peguei muito aqui de vocês foi inveja. 

Inveja no bom sentido. Tem pessoas que é assim, é assim, e leva numa boa e 

dona Corina aqui, por exemplo, eu já cansei de falar isso aqui. Dona Corina eu 

não conhecia ela. Mas a dona Corina é assim, tem quase 80 anos, ela leva a vida 

numa boa, e eu disse: estou morrendo de inveja sem conhecer ela... No bom 

sentido, não é inveja, eu vejo muito essa senhora mesmo, a maioria das pessoas 

aqui né? Aparentemente, que a gente vê, é muito tranqüilo, não é? (Associado 

BN., oficina 1). 

 

Na terceira oficina, que ocorreu quase quatro meses depois, quando arguido sobre a 

experiência de participar da APD-SJDR, B.N afirmou:  

 

BN: É bom né? Pelo menos eu estou achando bom. Senão eu não tinha vindo 

mais. Pelo jeito que eu entrei aqui e como eu estou hoje, quer dizer, que estou 

uns 70, 80%. 

 

Eu: Olha, subiu hein, em vista da última. 

 

B.N –Subiu demais. Estou igual pressão, subindo. É bom, trocar ideia, tal. 

 

Afirmar que a ficha caiu 80% equivale a dizer que a fase difícil de aceitação da 

doença começou a ser superada. Torna-se evidente que participar de um grupo, de 

atividades de prevenção e promoção de saúde, ter união, ser acolhido e ser chamado pelo 

nome são fatores importantes para a superação. 

 

...é mesmo. Ela tá praticamente, como eu disse uns 80% caindo. Tem um 

restinho ainda, mas como ela falou, cidade, eu sou de cidade e cidade grande 

ninguém tem tempo de ficar amigo de ninguém. Quando eu vim pra cá eu 

estranhei muito, estranhei demais, igual a pessoa que sai daqui pra cidade grande 

estranha né? Aqui eu tenho parente que tem vinte anos que não vejo porque não 

dá tempo de ir na casa que é do outro lado lá do mundo então não tem condições 

de ver e aqui o pessoal é todo unido porque mora tudo perto né? parente tudo 

perto, eu até da minha sogra eu morei dezoito anos longe graças a Deus e aqui é 

bom. Aqui é maravilhoso, eu vou falar que é ruim pra eu apanhar: Brincadeira, é 

muito bom estar aqui (Associado B.N, oficina 2). 

 

O 4° fator é o repertório de ações coletivas, os valores construídos, a capacidade 

organizativa e engajamento dos membros nas ações propostas coletivamente. 

Vale ressaltar que o contexto de faltas e carências vivenciado pelos diabéticos, as 

inúmeras reuniões, discussões, preparação, participação em eventos e palestras, tentativas 



65 

 

com e sem êxito e estratégias de mobilização explicam a satisfação e ênfase dada a cada 

conquista relatada a seguir pelo grupo. 

 

...E outras conquistas que nós tivemos, conseguimos trazer a doutora Andrea 

Cunha que é endocrinologista aqui pro SUS porque até então a gente não tinha 

uma médica endocrinologista atendendo aqui no SUS (Associada M.G, oficina 

2). 

 

Pena que a dona Nalva não está aqui porque uma das pessoas que estava no dia 

que a gente discutiu a primeira vez a contratação da médica foi a dona Nalva né? 

E foi com o atual secretário da saúde que era secretário da outra gestão. Então 

houve uma participação grande, a gente foi um grupo da APD, não lembro os 

outros que estavam, mas eram uns cinco, e a gente levou uma carta para 

oficializar um pedido de contratação de duas médicas, e teve um período que em 

ficaram duas trabalhando né? (Associado M.V.S, oficina 2). 

 

A contratação de uma profissional endocrinologista pelo SUS foi uma conquista 

que trouxe benefício não apenas para os associados, mas para todos que, também, utilizam 

o serviço único de saúde na cidade. O grupo discutiu junto ao secretario de saúde a 

necessidade urgente de contratação de um profissional endocrinologista, uma vez que esse 

especialista, juntamente com nutricionistas, podólogos, etc. são auxílios importantes para o 

controle do diabetes. 

 

...Outra coisa que eu queria complementar também é que tem normalmente 

assim, é, na segunda quinzena de julho, normalmente é a terceira ou quarta 

segunda de julho, tem um congresso brasileiro multiprofissional em diabetes em 

São Paulo, que é organizado pela Associação Nacional de Assistência ao 

diabético, e eu, Virgínia já fomos, alunas também do curso de psicologia, 

inclusive apresentaram trabalhos, sessão pôster, e esse ano também deve ter 

alguém não é Renata? (Associada D., oficina 1). 

 

Outra conquista relatada pelo grupo foi a participação na 15ª edição do Congresso 

Brasileiro Multiprofissional e Multidisciplinar em Diabetes, sendo que a associação busca 

participar todo ano das atividades. Segundo os associados, é importante a participação no 

Congresso, pois é bom pra trazer as informações, as notícias, estudos mais recentes em 

diabetes, então eu acho que isso tudo é muito bom porque traz coisas novas pra 

associação (Associada D., oficina 1). 

 

... Outra conquista também foram as atividades que nós fizemos na campanha, 

no dia mundial de diabetes em novembro, que a gente faz uma semana de 

atividades, nós damos palestras não só aqui nas reuniões, a gente faz mesa 

redonda, nós fomos na rádio São João, teve participação também de público, nós 

fomos também em escolas públicas (Associada D., oficina 1). 

 



66 

 

O Dia Mundial do Diabetes, dia 14 de novembro, é divulgado em todo o mundo e 

envolve mais de 200 associações da IDF (International Diabetes Federation), em mais de 

160 países e territórios. No Brasil, além do Ministério da Saúde e da Sociedade Brasileira 

de Diabetes, os eventos contam com a participação da ANAD – Associação Nacional de 

Assistência ao Diabetes e da FENAD – Federação Nacional das Associações de 

Assistência ao Diabetes. Cada localidade usa os recursos disponíveis para disseminar 

informações importantes no auxílio do controle e prevenção do diabetes. A APD-SJDR, 

por sua vez, realiza, desde 2001, atividades na comunidade como palestras informativas e 

interativas, orientação e esclarecimentos, bem como testes para diagnóstico da doença. 

Ressalta-se que, em novembro de 2011, a associação venceu o concurso nacional de flash 

Mobs
13

 produzidos para o dia Mundial do Diabetes. O trabalho foi produzido em parceria 

com a médica endocrinologista Andrea Cunha e com professores e alunos da Escola de 

Dança PC e Edna, de São João del-Rei. 

 

... eu acho que uma coisa que... podia falar também é que a gente conseguiu um 

grupo que está funcionando no Dom Bosco, de crianças e adolescentes 

diabéticos, porque a gente não tinha, as vezes a gente tinha crianças e 

adolescentes no meio de adultos e a gente via que eles estavam deslocados. 

Então está funcionando esse grupo de crianças e adolescentes diabéticos, tem 

pouca participação, mas é uma coisa que está iniciando (Associada D., oficina 

1). 

 

O desejo de criar um grupo só para crianças portadoras do diabetes é antigo. A 

ideia surgiu a partir da percepção de que as crianças, adolescentes e jovens possuem outras 

formas de enfrentarem a doença. As ideias, as dificuldades e os interesses são outros. 

Portanto, as atividades e discussões e estratégias de enfrentamento também poderiam ser. 

 
Esse ano teve uma mãe também trouxe a filha, que não se adaptou a ficar aqui no 

meio dos adultos. Então ela conversou com a gente e a partir desse movimento 

dela, a gente procurou falar com mais mães, conseguir mais nomes de crianças e 

propor as reuniões (Estagiária de psicologia, oficina 2). 

 

Ter um grupo de crianças não impede que esse público participe também das 

reuniões de segunda-feira, caso haja interesse. 

                                                 
13  Flash Mobs são aglomerações instantâneas de pessoas em um local público para realização de uma 

ação inusitada que pode ser previamente combinada. A expressão geralmente se aplica a reuniões 

organizadas através de meios de comunicação social. É possível encontrar o vídeo no site: 

 http://www.diabetes.org.br/component/content/article/44-noticias-em-destaque/2015-flash-mob-de-

sao-joao-del-rei-mg-e-o-vencedor 

http://www.diabetes.org.br/component/content/article/44-noticias-em-destaque/2015-flash-mob-de-sao-joao-del-rei-mg-e-o-vencedor
http://www.diabetes.org.br/component/content/article/44-noticias-em-destaque/2015-flash-mob-de-sao-joao-del-rei-mg-e-o-vencedor
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Não é fácil manter dois grupos. Atualmente, as atividades das crianças acontecem 

semanalmente, às quintas-feiras, no LAPIP, sob a co-responsabilidade de estagiários de 

Psicologia. 

Sobre outra conquista do grupo, D. afirma: 

 

Uma das conquistas que a gente teve que a gente estava conversando com a 

Virgínia é que esse grupo que tem participado aqui, vindo assiduamente, a gente 

está vendo que é um grupo que está mais, igual agora mesmo quando ele falou 

quando veio pra cá, a glicemia dele estava muito alta e agora ela já está 

abaixando, então eu acho que uma conquista que a gente tem que levar em conta 

é essa melhoria da qualidade de vida das pessoas. Eu acho que isso aí é um 

ganho muito grande (Associada D., oficina 1). 

 

Evidencia-se, portanto, a certeza de que a conquista de um grupo participativo, 

assíduo nas reuniões e com aumento da qualidade de vida, é um ganho significativo. Uma 

das dificuldades que a associação enfrentava no início de sua constituição era a baixa 

assiduidade, sobretudo nas reuniões. Mais que um grupo maior em quantidade, atualmente, 

há mais qualidade na participação, ainda que haja pontos a serem melhorados e conquistas 

a serem alcançadas, segundo reclamação dos próprios associados, como poderemos ver na 

fala seguinte. 

 

E eu acho que a associação está crescendo, mas a gente está com um número 

muito pequeno de associados. Se as pessoas se reunirem e se interessarem mais, 

acho que a gente consiga ter uma própria sede, coisa que a gente não tem, pra 

gente ter um espaço nosso. E eu acho que as pessoas que frequentam aqui, que 

vem mais assiduamente, eu acho que a gente está conseguindo manter uma 

qualidade de vida razoável pra esse pessoal não é? O que a gente observa é que 

eles não estão ficando internados, não estão tendo complicações mais sérias, 

então a gente acredita que é um trabalho que está dando resultado (Associada D. 

oficina 1). 

 

O grupo relatou suas conquistas ao longo desses anos de existência da associação, 

com muito orgulho e satisfação por cada uma delas, revelando que participar foi uma 

estratégia encontrada por todos para conquistar e garantir direitos e recursos e que as 

conquistas são fruto do esforço, compromisso e envolvimento coletivo da organização e, 

sobretudo, da participação. Todo esse processo vivenciado pelos associados contribuiu 

para a formação de uma consciência política, conforme descrito no item a seguir. 
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4.3: Ou a gente acaba com o diabetes ou ele vai acabar com a gente, com certeza 

absoluta. Então, antes que isso aconteça, eu vou acabar com o diabetes: Formação de 

uma consciência política. 

 

  

Acredita-se que a consciência política é resultante de um processo de aprendizagem 

dos sujeitos sobre si, sobre o outro e sobre a sociedade em que vivem. É o reconhecimento 

de sua capacidade de transformar e ser transformado pelas experiências. 

Sandoval (2001) descreve modelo teórico com as dimensões psicossociais que 

constituem a consciência política. Ele é ferramenta eficaz para um melhor entendimento da 

participação na APD-SJDR. São sete as dimensões que se articulam dinamicamente: 

identidade coletiva, crenças e valores societais, identificação de adversários e de interesses 

antagônicos, eficácia política, sentimento de justiça e injustiça, metas de ação coletiva e 

vontade de agir coletivamente. 

 

Figura 1: Modelo ilustrativo para o estudo da consciência política proposto por Sandoval (2001). 

 

Neste capítulo, serão analisadas cinco dimensões. Busca-se discutir de que modo as 

dimensões que compõem o modelo contribuíram para a construção de uma consciência 

política. A identidade coletiva e Crenças e valores societais serão melhor retratadas no 

próximo capítulo, destacando que o grupo estabelece uma identificação psicológica com 

interesses de uma categoria social específica e partilha sentimentos de solidariedade e 

pertença. 

Duas dimensões presentes no grupo são a identificação de adversários e de 

interesses antagônicos e sentimento de justiça e injustiça, ambas importantes para a 

mobilização para a ação. 

No caso dos associados, verifica-se que a própria doença pode ser identificada 

como uma adversária a ser enfrentada, mas as limitações da prestação do serviço de saúde 
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inserem-se, também, como adversárias para a associação de diabéticos. Foi visto que a 

associação foi fundada, primeiramente, a partir do reconhecimento de interesses 

antagônicos, pois algumas necessidades do diabético não eram fornecidas devidamente 

pelo Poder Público, mesmo que seja da competência do Estado a prestação de serviços de 

saúde ao diabético. Considerando que as ações do Estado antagonizam os interesses e 

necessidades dos diabéticos, ele passa a ser considerado um “adversário” e é gerado no 

grupo um sentimento de injustiça em relação aos acordos e obrigações sociais não 

cumpridos. 

O Estado não fornecia insulina... não existia uma orientação, uma atividade 

educativa, visualizava a pessoa diabética e sua família como afirmou a associada D. na 

primeira oficina. Tal percepção se torna importante, pois mobilizou e ainda mobiliza o 

grupo para ações em favor de suas metas, objetivos e direitos. 

Nos relatos seguintes identifica-se a dimensão que trata da eficácia política, do 

sentimento que o grupo tem sobre sua capacidade de intervir em uma situação política. O 

grupo relata as conquistas que precisa alcançar, pois tem consciência dos avanços que teve 

e sabe da importância da associação para cada associado e para a comunidade. Crê em sua 

capacidade de intervir. 

 

Eu acho que em São João a gente está precisando de que esse grupo seja um 

grupo mais firme, mais coeso, pra gente conseguir uma assistência melhor para 

os diabéticos em São João. E outra coisa é que a gente não precisa esperar a 

pessoa ficar diabética pra começar a trabalhar. Acho que investir mais em 

educação e prevenção e promoção de saúde (Associada D. oficina 1). 

 

É preciso conquistar, ainda, uma sede própria e um número maior de associados, 

uma vez que na cidade há muitos diabéticos. É necessário tornar a associação mais 

conhecida: eu acho que tem muita gente aqui em São João que não sabe da nossa 

existência... é que se tornar mais conhecido a gente pode buscar mais auxilio em 

autoridades, comércio, etc (Associada M.G, oficina 1). 

 

... a gente tem que batalhar é conseguir consultas com mais facilidade, que eu 

acho que todo mundo tem dificuldade de acesso a consulta, não só esses 

médicos, mas outros profissionais, nutricionista a gente só tem uma de São João 

pelo serviço público, oftalmologista, uma lista de espera muito grande. O próprio 

pessoal da psicologia, psicólogos também a gente não tem. Tem mais, é muito 

difícil, como ele falou, é muito difícil aceitar o quadro de ser diabético, então eu 

acho que a gente já teve bastante conquista (Associada D, oficina 1). 
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Observa-se, durante todo o processo, o movimento do grupo, que se renova nesse 

mesmo movimento, como clarifica a fala da associada M. que, atualmente, participa de 

reuniões no conselho municipal de saúde. 

 

Mas eu acho assim, está precisando mesmo a gente dar uma movimentada de 

novo para ver se a gente consegue essa parte da cadeira lá no negócio de saúde 

lá, do conselho de saúde, e o advogado que a gente está precisando porque tem 

muitos anos que a gente necessita a gente não tem médico de vista né? então a 

gente está com o pedido de exame parado e não tem como pagar e não tem como 

resolver a situação (Associada M, oficina 2). 

 

Dar uma movimentada de novo para ver se a gente consegue, ou seja, resgatar o 

movimento, as ações, a participação do grupo para conquistar as demandas locais e 

próprias do grupo. Outra fala da mesma associada induz à reflexão de que participar ativa e 

presencialmente de um evento dá mais direito de falar sobre determinada conquista. A 

conquista desse cômodo, quando saiu de lá pra cá, eu não participei disso não. Quem 

participou podia falar (Associada M.). Ou seja, se eu não participei não conquistei. Então, 

cedo a fala para quem participou. Isso não quer dizer que a associada não se sinta como 

integrante do grupo, pois suas outras falas evidenciam alto grau de pertencimento, mas 

enfatiza o valor do esforço e envolvimento coletivo no processo participativo e 

colaborativo. 

Esse sentimento de capacidade de intervir foi desencadeado pelas interlocuções 

com outros grupos e instituições que o grupo estabeleceu ao longo desses anos e de suas 

conquistas. Quanto mais o grupo participou, aprendeu a se organizar, percebeu as 

mudanças e melhorias, mais viu ser fortificado seu poder de eficácia política, presenciando 

decisões coletivas sendo transformadas em ações. 

Vontade de agir coletivamente e metas de ação coletiva foram duas dimensões 

contempladas na análise sobre as conquistas do grupo. Em cada ação organizada foi 

expresso o desejo e compromisso de agir coletivamente, revelando como as metas de ação 

coletiva se relacionam com os interesses e sentimentos materiais e simbólicos dos próprios 

associados. 

As dimensões, portanto, se articulam e todo esse processo da formação de uma 

consciência política foi lento, porém efetivo. Essa consciência política parece ser 

responsável pela maior de todas as conquistas do grupo: a melhoria na qualidade de vida 

do diabético. A consciência sobre a importância de mudar alguns comportamentos 
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inadequados para alcançar uma melhor qualidade de vida permitiu mudanças como 

exemplificam alguns dos vários relatos, bastante contundentes. 

 

Por exemplo, hoje quando eu iniciei, apesar dos medicamentos, minha glicose 

era 180, 150, hoje, por exemplo, eu trago a glicose a 82, 93, mas de tanto a gente 

ouvir né? os companheiros comentando a respeito, água mole em pedra dura né? 

a gente vai adaptando e é muito é o mesmo sistema e a gente se adapta bem e 

evolui bem no sistema da saúde com relação a diabetes (Associado W., oficina 

1). 

 

E de primeiro não, de primeiro a gente pensava num doce e pensava numa bala e 

ai em cima dela e colocava na boca, agora não, agora a gente já sabe que não 

pode, que a gente não pode, é o bem da gente (Associada C, oficina 2). 

 

... eu não bebo refrigerante de espécie alguma, nem diet, nem light, nem zero. Eu 

participei de um casamento sábado agora, o pessoal que estava na mesa comigo 

ficava boquiaberto né? é, eu comi nove salgadinhos só e pequenos. E peixe, só 

coisas mais leves, muita fritura não. E enquanto servia espumante, vinho, cerveja 

eu tomei, fiz questão de contar, seis copos de água. Isso eu aprendi aqui 

(Associado W,. oficina 1). 

 

Mudanças comportamentais com implicações físicas também foram observadas. 

 

Eu quero falar só um pouquinho sobre esse senhor. Primeira vez que ele veio 

aqui até a feição dele estava diferente. Ele estava com uma afeição feição, 

desculpa de eu falar, mas estava horrorosa... Pois é, e ele frequentando aí ele 

melhorou tanto que depois que passou uns tempos, eu ainda pensei comigo, falei 

assim, agora já ta nem reconhecendo mais, ele ficou todo diferente, o senhor 

ficou muito diferente, mais bonito, não está magro, está com uma aparência 

bonita não é? Está sim. Olha o que a diabetes faz com a gente. Faz é isso 

(Associada C, oficina 1). 

 

O comentário do associado W. é muito importante. No dia em que participou da 

oficina, retornava ao grupo, depois de um tempo sem participar. No final, falou sobre como 

o grupo o ajudou a fazer a ficha cair e de como estava feliz por conseguir assinar a lista de 

presença. 

 

...eu, por exemplo, eu tenho dezesseis anos de diabetes. E julho, próximo, 

passado, eu tive problema visual, cheguei a ficar cego total. Já fiz dez cirurgias, 

inclusive sexta-feira atrasada foi a última, tem mais duas pra fazer. Mas com 

relação à ficha, já frequento a podóloga, a Renata que é minha madrinha, que 

custou, custei a aceitar o convite pra participar. Eu não levava a sério. Então eu 

quero dizer pro senhor B.N que a gente tem que levar a sério. Eu aprendi a levar 

a sério aqui no grupo. Porque mesmo antes, cego, a ficha não caía. Eu 

alimentava praticamente normal, sempre com problemas nos pés, a Renata 

sempre me cobrando, e eu comecei a frequentar. Foi aí que minha ficha caiu. Eu 

devo muito essa obrigação ao grupo, minha ficha ter caído, porque to dizendo 

direto pro senhor B.N, infelizmente, na hora que a gente menos espera ela puxa o 

tapete da gente (Associado W,. oficina 1). 
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Há um trecho muito interessante, ocorrido na primeira oficina, que ilustra o 

processo de formação da consciência política. O associado B.N relata para o grupo que já 

misturou medicamento e bebida alcoólica e afirma: 

 

Quando eu cheguei no bar em frente a casa dele eu falei: meu Deus do céu! Eu 

não sabia que efeito fazia, porque tem uns perigosos né? Mas sabe de uma coisa? 

Seja o que Deus quiser. Eu vou tomar, aí tomei um copo, e agora bom: agora se 

tiver que tomar umas dez caixas de cerveja eu tomo ( Associado B.N, oficina 1). 

 

B., uma criança que participava da reunião nesse dia, conta ao grupo, logo após o 

relato de B.N, sobre um diálogo que teve com um adulto também diabético. 

 

...aí ontem o cara lá pediu cerveja pro meu pai. Ele foi lá, pegou a pinga... Aí eu 

fui na casa desse moço lá, vizinho nosso lá. Aí eu brincando de joguinho de 

burro com ele e com o neto dele, aí ele me ofereceu guaraná com açúcar. Aí eu 

falei assim: não posso não. Ele falou: porque você não pode? Eu falei: porque eu 

tenho diabetes. Eu não gosto de ficar falando isso não. Ele falou: você tem 

diabetes? Eu falei: tenho. Aí ele pegou e falou assim: eu também tenho. Aí eu 

falei: mas você toma pinga, bebe cerveja? Aí ele falou assim: ah, mas eu tenho 

diabetes tem muito tempo. Ele falou quanto tempo que ele tem, mas só que eu 

esqueci. Aí ele falou: nossa, tudo que eu vejo com açúcar, eu meto açúcar no 

café, faço tudo, bebo pinga. Eu falei: você é muito doido. Suas vistas não ficou 

ruim não? Aí ele pegou e falou assim: ta meio ruim, porque ele tem 70 e poucos 

anos, ele disse que quando ficou mais velho teve problemas nas vistas. Ele nunca 

adoeceu. Aí tem um colega perto da casa dele, ele tem diabetes também, só que 

ele disse que nunca viu um cara que faz alimentação [correta] igual ao colega 

dele. O colega dele pegou e deu um buraco aqui na perna e arrancou a parte do 

pé aqui. Aí eu pensei: eu não entendo. Um cara que nunca cuidou, não tem nada, 

e o outro que cuidou tem as coisas. Aí como que faz né? E é isso. Ele falou 

assim: você não pode pensar que tem diabetes não. Vai por mim. Você pode 

beber as coisas, guaraná, mas não bebe muito não, bebe o tanto que você achar 

que deve beber. Eu falei: pode não. Mas é porque é isso né? como é que pode 

né? (Associado B., oficina 1). 

 

A análise do contexto da fala de B. aponta que não apenas demonstrou 

conhecimento sobre a patologia como sobre os perigos da ingestão de açúcar, de misturar 

medicamentos com bebida alcoólica e as implicações da doença para a visão. Apesar de 

não compreender as razões que levam uma pessoa que cuida da saúde a apresentar mais 

problemas do que uma que não cuida, a criança soube afirmar para um adulto, também 

diabético, o que é bom e o que não é. Demonstrou ter aprendido com o grupo e com as 

experiências dos outros. Como ser responsável pela própria história e não um reprodutor de 

uma identidade pressuposta. Aliás, demonstrou ser mais responsável pela própria história 

do que o adulto que deveria lhe servir de exemplo. 

Diante de todo o exposto, nota-se que foram vários fatores externos e internos à 

dinâmica grupal que implicaram no aprendizado da associação. O grupo aprendeu e foi 
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qualificado a participar. Durante todos esses anos, as palestras, as discussões, 

apresentações de trabalhos em eventos da Universidade, debates e reuniões agregaram 

qualidade à participação do grupo que, com isso, conquistou uma consciência política e um 

grau de politização importantes para o processo de ser sujeito da própria história. 

É importante ressaltar as intervenções de estagiários e voluntários, bem como a 

parceria com o LAPIP e a Pró-Reitoria de Extensão da UFSJ que, por meio do uso de 

metodologias participativas, buscou trabalhar pela autonomia do grupo, levando 

informação especializada e se propondo a construir coletivamente saberes e fazeres, apesar 

de todas as dificuldades e riscos que tal intervenção acarreta. Esse ponto será novamente 

discutido no capítulo dos resultados. 

As conquistas que o próprio grupo legitima representam não apenas as ações 

conjuntas de um grupo que partilha de interesses comuns, mas também um movimento de 

participação que foi e vai do individual (enfrentamento da patologia) para o coletivo 

(conquista dos direitos dos diabéticos) e vice-versa. Ou seja, apesar de o grupo partilhar 

objetivos específicos e comuns, também discute assuntos e batalha por interesses da 

comunidade local como um todo. Isso, além de seus integrantes terem o compromisso de 

produzir conhecimento, informar a população e prestar serviços para a própria associação. 

Neste capítulo, discorreu-se sobre as formas de participação grupal que se 

manifestaram nas diferentes práticas desenvolvidas pela Associação. Foi possível 

compreender o processo que a APD-SJDR vivenciou para, hoje, poder ser considerada um 

grupo participativo. A atuação e contribuição de diferentes atores – profissionais de saúde, 

professores, alunos e voluntários – ofereceram conhecimento especializado. O próprio 

grupo, nessa relação e interação, se permitiu ser transformado e transformar. 

No capítulo seguinte será apresentada a análise sobre a produção da identidade 

grupal emancipatória da APD-SJDR. 
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CAPÍTULO 5: DA EXPERIÊNCIA INDIVIDUAL COM O DIABETES PARA A 

VIVÊNCIA COLETIVA DE UMA DOCE VIDA APESAR DO DIABETES 

 

 

A identidade de um grupo é uma produção coletiva que ocorre paralelamente ao 

desenvolvimento de um sentido e sentimento de pertença. Nesse processo de produção 

identitária, a história, os objetivos e as atividades se relacionam diretamente, afirma 

Martín-Baró (1989). 

Assim, entende-se que ao tentar reconstruir a trajetória histórica da APD-SJDR e 

analisar suas atividades por meio das práticas grupais participativas, chegamos a 

informações que possibilitam também uma análise da identidade grupal. Portanto, 

possivelmente teremos que recorrer a exemplos e informações dos capítulos anteriores para 

analisar a categoria identidade. Esta, de acordo com Martín-Baró (1989), se configura sob 

três aspectos: sua formalização organizativa, suas relações com outros grupos e a 

consciência de seus membros. 

Dessa forma, as informações dos capítulos anteriores, sobre a trajetória histórica e 

sobre as práticas grupais participativas, forneceram subsídios necessários para 

compreensão de que ao longo do tempo, na APD-SJDR, foi criado um processo identitário 

coletivo envolto por afetividade e solidariedade, possibilitado muitas vezes por um 

conjunto de práticas grupais participativas, sociais e políticas. 

A história desse grupo atesta que o contexto de pobreza material não é 

impedimento para a conquista de uma autonomia e riqueza política. Os associados 

encontraram uma melhor maneira de viver e de se organizar coletiva e cotidianamente, ao 

modificarem as condições adversas. 

Por sua vez, a trajetória de atividades e conquistas revelou que os associados 

conquistaram uma consciência política que vem favorecendo o processo de ser sujeito da 

própria história. Eles chegaram a um significativo grau de politização no exercício de uma 

cidadania participativa e emancipatória, conscientes de suas limitações e possibilidades. 

 

 

5.1 Grupo: experiência coletiva que facilita o exercício de ser sujeito 
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A formalização organizativa (Martín-Baró, 1989), além de facilitar o convívio e 

as relações entre os associados, permitiu que as ações, funções e tarefas fossem mais bem 

distribuídas e organizadas. A conquista de uma programação e a manutenção das reuniões 

semanais com diferentes atividades e presença de diversos profissionais proporcionaram ao 

grupo um grau de estruturação interna importante. 

O diabetes é um quadro patológico que apresenta possíveis perdas. A experiência 

coletiva proporciona ao diabético a possibilidade de ser útil, exercitar sua cidadania, 

resgatar sua identidade de sujeito ativo e produtivo. O grupo torna-se cenário de 

redescobertas, pois passa a exercer uma tarefa, a ter um lugar. A fala de M. exemplifica tal 

questão, quando ele afirma que não basta participar, é preciso se sentir útil, ter uma tarefa, 

desempenhar uma atividade. Se eu não tivesse me sentido útil eu teria me afastado há mais 

tempo (Associado M, oficina 3). Sentir-se útil é condição para a qualidade da participação 

e permanência no grupo. 

Estabelecer relação com outros grupos (Martín-Baró, 1989) também é um aspecto 

que configura a identidade de um grupo na medida em que ele revela sua realidade frente a 

outros grupos. Essa relação permite a criação de vínculos tanto positivos quanto negativos, 

isto é, relações de dependência, submissão ou parceria. 

A APD-SJDR, desde a sua constituição, estabelece relação com outros grupos, 

outras associações, com a comunidade, com diferentes profissionais da saúde, 

equipamentos sociais e com a Universidade. É interessante notar que as relações são muito 

mais de parceria do que de dependência. Há consciência dos benefícios/contrapartidas e 

direitos e deveres de se relacionar com determinados grupos. Uma vez que partilha 

interesses comuns, o grupo tem o compromisso de devolver para a comunidade o 

conhecimento adquirido no contato com outros grupos e instituições. Isso ocorre em 

encontros, palestras, eventos no dia mundial do diabetes, serviços prestados e conquistas 

para o serviço de saúde. Acredita-se que foi criada, ao longo desses anos, uma relação de 

parceria com os diferentes atores e um sentimento de gratidão como se pode perceber na 

fala de M ao se referir ao trabalho voluntário de diferentes profissionais. 

 

Uma coisa que me surpreendeu quando eu comecei a frequentar aqui, foi porque 

eu tive uma vida profissional num mundo movido a interesses financeiros, o 

pessoal só falava em dinheiro e eu nunca tinha participado de uma entidade que 

tinha voluntariado e eu percebi que as pessoas vinham para cá, tem pessoas que 

se dedicam sem ganhar nada, fazem um trabalho voluntário muito bom, 

dedicado, não só os diretores, mas as pessoas que vem aqui participar têm uma 

dedicação grande, são as pessoas que vem aqui fazer palestras, a nossa 

nutricionista, a Bárbara que faz educação física com a gente, tem os seus 
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afazeres, mas está sempre frequente aqui, então a dedicação das pessoas pelo 

trabalho voluntário parece até que é altamente remunerado. Eu fiquei muito 

satisfeito nesse ponto. Gostei muito (Associado M, oficina 3). 

 

O último aspecto da identidade grupal é a consciência de seus membros (Martín-

Baró, 1989), consciência de pertencimento e de ter o grupo como referência para suas 

crenças, ações, valores e concepções. Diz da capacidade de avaliar criticamente as relações 

com o grupo. 

Esse aspecto converge com duas dimensões psicossociais que constituem o modelo 

de consciência política que Sandoval (2001) propõe. A identidade coletiva e crenças e 

valores societais são dimensões da consciência política que, de acordo com Sandoval 

(2001), se referem a uma identificação psicológica dos associados com interesses de uma 

categoria social específica. 

A identificação permite que sejam partilhados crenças e valores como solidariedade 

e sentimentos de pertença como afirmam também Martín-Baró (1989) e Vieira-Silva 

(2001). Tal modelo foi uma incipiente ferramenta que possibilitou o melhor entendimento 

sobre a participação na APD-SJDR, mas que também possibilita a compreensão da 

produção da identidade grupal exposta por Martín-Baró (1989) e Vieira-Silva (2001). 

As falas a seguir ilustram o sentimento de pertença dos associados, que relacionam 

a associação com um lar ou comunidade. Por isso que eu falo, é muito bom a gente reunir, 

muito bom a gente viver numa comunidade, porque aqui é uma comunidade pequena, mas 

é. Não é? (Associada C., oficina 3). 

A referência que os associados têm da associação é a de ser um espaço de interação 

e de convívio entre o que é semelhante e o que é diferente, espaço para identificação com 

pessoas que, apesar de terem a mesma patologia, vivenciam-na de formas diferentes. 

 

Eu entrei em maio, vim de Belo Horizonte para cá, moro sozinha, aí encontrei 

com a Maria Rocha no ônibus, ela vindo de Belo Horizonte, ela me convidou 

para vir, aí eu vim, gostei e para mim também interagir com a cidade, com as 

pessoas, as pessoas têm o mesmo problema que eu, aí é troca de experiência e 

também para conhecer as pessoas que eu estou adorando (Associada A., oficina 

3). 

 

Com a saúde que eu tenho, eu acho que minha casa é aqui. Porque eu fico 

sozinha em casa, então eu fico assim deprimida né? não está bom, porque 

conversa com um, conversa com outro, aí passa, eu acho o ambiente aqui muito 

bom pra conviver com o pessoal. O dia que eu não posso vir eu sinto (Associada 

D., oficina 3). 
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Essa identificação e a consciência de pertencer a um grupo fortalecem os vínculos 

de afetividade. Os associados afirmam que a relação entre todos é de amizade e 

solidariedade e, como afirma C., ... a gente ganha amizade com pessoas boas, pessoas que 

ajudam a gente, eu gosto muito daqui, eu fico triste o dia que eu preciso falhar (Associada 

C., oficina 3). 

 

Toda vida sempre foi muito boa a nossa relação entre a gente mesmo, porque a 

gente conversa se fica mau com o outro, se tem alguma coisa assim que não fica 

satisfeito a gente fala, mas eu acho que assim, graças a Deus acho que até hoje 

não teve nenhum relacionamento que desagradou ninguém, tudo o que a gente 

tem pra fazer a gente fala aqui uns entre os outros e não tem nada a reclamar de 

ninguém, todo mundo interage muito bem. E é bom porque, por exemplo, as 

experiências, igual todo mundo já falou né? as experiências que a gente tem, uns 

tem mais sabedoria, outros tem mais as vezes alguma coisa nova pra contar pra 

gente, então nossa comunicação aqui é muito boa, nosso relacionamento é muito 

bom. Quando alguém falta logo a gente dá falta, a gente liga, a gente começa a 

ver porque que não está vindo (Associada C, oficina 3). 

 

... A gente sente falta das pessoas, igual o Marquinhos hoje ele veio, a gente 

ficou feliz porque ele veio, quer dizer que nós gostamos de todos aqui, a gente 

sente falta quando não vem, quando ele tem problema de saúde, ficamos 

preocupados, todo mundo rezou (Associada C, oficina 3). 

 

Eu chego aqui e sou outra pessoa. Essa afirmativa de uma das associadas durante a 

oficina três revela o caráter facilitador do grupo e da experiência coletiva. Essa vivência 

possibilita ao sujeito ser sujeito, promove processos de desenvolvimento individuais e 

modos de ser coletivos, faz com que a pessoa reflita cotidianamente sobre suas ações no 

meio em que vive (Vieira-Silva, 2010)
14

. 

Demo (1995) indica que o processo de ser sujeito não é simples e rápido. É 

necessário que haja um processo anterior, emancipatório, de reconhecer e posicionar-se 

como um sujeito político, que exerce sua cidadania e uma identidade, individual ou grupal, 

que não seja pré-concebida e imposta. É um processo que requer tempo, trocas e 

conhecimento. O autor afirma ainda serem três os movimentos rumo ao processo 

emancipatório: o fazer-se sujeito, negando-se como objeto; fazer-se sujeito, fazendo-se 

oportunidade; e fazer-se sujeito, autossustentando-se. 

São três movimentos que requerem uma consciência crítica que auxilie a superação 

da pobreza material e política. Desde sua constituição, viu-se que a APD-SJDR reconhece-

se em uma situação desigual, sobretudo no contexto de saúde, e por isso busca 

coletivamente alternativas de superação de sua pobreza material e política. Busca se 

                                                 
14

  Apresentação na Mesa Redonda: A Ética nas práticas comunitárias. XVII Encontro Regional da 

ABRAPSO Minas, 10 de outubro de 2010. 
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organizar coletivamente, conquistar parcerias e garantir direitos para cada vez mais ter a 

capacidade de se autogerir e se sustentar. 

No livro Cidadania tutelada e cidadania assistida, Demo (1995) afirma que os 

processos emancipatórios são complexos, contraditórios, e não costumam ser facilitados 

por Universidades ou pesquisas localizadas. Mas no caso da APD-SJDR, é inegável a 

importância do enfoque conscientizador que a extensão universitária proporcionou ao 

longo desses anos de intervenção por meio de processos educativos, vivências coletivas e 

práticas participativas. 

Assim, acredita-se que o processo de construção de uma identidade emancipatória 

da APD-SJDR existe, porém não está dado. É constante, principalmente, pois a chegada de 

um novo membro requer que o grupo novamente se movimente e o ajude a compreender 

que é preciso se descobrir cidadão de direitos e deveres, estar ciente dos problemas 

políticos locais, ressignificar a vida após a descoberta da doença, mudar hábitos, aprender 

novos, abandonar comportamentos antigos, compreender que é possível ter uma boa 

qualidade de vida. Foi possível identificar esse movimento em vários relatos e exemplos. 

A fala de M.V.S durante a terceira oficina revela que, para esse grupo, a 

possibilidade de exercitar a convivência coletiva e a vivência da afetividade facilitaram e 

ainda facilitam esse processo de ser sujeito. 

 

E eu acho que uma coisa boa que a gente construiu aqui na APD foi essa relação 

entre todos nós, da afetividade, da alegria, das brincadeiras, quer dizer, tem a 

dificuldade tem, tem o péssimo atendimento de saúde, prefeito e secretário que a 

gente já brigou por vários anos, mas tem uma coisa boa que é a convivência 

entre todos nós aqui (Associado M.V.S, oficina 3). 

 

 

5.2 O humor como estratégia de vivência da afetividade 

 

 

Rir é muito bom para a saúde... (Associada C, oficina 3) 

 

 

O humor está presente nas atividades humanas e pode ser expresso de variadas 

formas e com diferentes finalidades. Apesar de sua ampla utilização e função, não é fácil 

defini-lo. Associá-lo ao riso é quase inevitável, embora ele tenha outras funções além de 

fazer rir. Por exemplo, o humor é uma linguagem que possibilita também a denúncia e a 

crítica. Por caracterizar-se como algo que não é sério, ele tem função importante em 
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situações que poderiam causar desconforto, pois evita conflitos e afasta perigos 

indesejáveis. Uma frase anunciada com humor é dita e recebida de forma mais agradável, 

sobretudo se tratar de assuntos complexos e difíceis de serem aceitos, a princípio. Ele 

permite, portanto, a crítica, onde ela seria impossível de outro modo, como afirma 

Travaglia (1990): 

 

O humor é uma espécie de arma de denúncia, de instrumento de manutenção do 

equilíbrio social e psicológico, uma forma de revelar e de flagrar outras 

possibilidades de visão de mundo e das realidades naturais ou culturais que nos 

cercam e, assim, de desmontar falsos equilíbrios (Travaglia, 1990, p.55). 

 

Durante o período de observação participante, foi possível identificar que o humor 

era uma marca da identidade da APD-SJDR. Alguns associados chegaram a afirmar que 

sempre foi assim, o riso aqui rola solto (Associada C, oficina 3). Também no contexto das 

oficinas foi possível identificar várias formações discursivas de humor. 

O humor foi manifestado por meio de piadas, gestos, expressões faciais, 

comentários engraçados e, mais fortemente, por um associado que podemos chamar aqui 

de sujeito cômico. Para Travaglia (1990), o sujeito cômico é aquele que exprime 

inadequação, seja com normas, com a sociedade, ou com um estilo de pensar de um grupo. 

Por exemplo, em um grupo de portadores de diabetes onde todas as pessoas, cada um a sua 

maneira, vivenciam os processos de recebimento do diagnóstico, negação da doença, 

inadequação, estratégias para enfrentamento, superação, aceitação e mudança de 

comportamento, o sujeito cômico apresentaria um discurso de inadequação com a doença 

diferente da preleção dos demais que, após passarem por esse processo e re-significarem 

sua experiência com a patologia, apresentam outro discurso. 

Mais que ter um discurso diferente, o sujeito cômico revela também ser, no grupo, 

uma pessoa engraçada, divertida, e que, por meio do humor, provoca nos associados a 

reflexão e crítica sobre as implicações, as possibilidades e as dificuldades de um portador 

do diabetes. Desmonta o equilíbrio trazendo movimento e novos elementos para serem 

pensados e absorvidos pelo grupo. Para exemplificar, seguem trechos da fala do sujeito 

cômico da APD durante a primeira e a terceira oficinas: 

 

Deixa eu falar um pouquinho agora... Porque até agora eu não falei né? [Risos e 

conversas]. Vou deixar por último, porque a bomba é por último né? Eu até hoje 

não caiu a minha ficha. Minha ficha saiu fora e eu não percebi... Mas que é 

difícil é viu, você falar que aceita uma doença é uma coisa. Totalmente eu não 

acredito não, sinceramente. Pode aceitar, mas falar que é normal, eu aceito, não 

acredito não (Associado BN, oficina 1). 



80 

 

 

A forma como exprime e comunica sua insatisfação e as dificuldades no 

enfrentamento da patologia são sempre seguidas de comentários engraçados ou ditos de 

forma cômica, como se o riso, para quem o provoca, e para quem se sente provocado, 

afastasse o desconforto que a situação acende. 

 

A minha cabeça é o seguinte sabe, a minha cabeça é o seguinte, eu vou do céu ao 

inferno em questão de milésimos de segundo. [Risos] Por exemplo, eu estou 

numa boa, razoável, daqui a pouco eu já estou lá no meio do inferno com o 

capeta lá, [Risos] entendeu? É em questão de segundos, to aqui to legal, quando 

saio daqui estou ruim. Fico ruim em casa. Já falei com o psicólogo: não estou 

duvidando da sua capacidade não. Já falei com a médica: não estou duvidando da 

sua competência, de maneira alguma, mas acho que a senhora está perdendo o 

tempo comigo e eu estou perdendo o tempo em vir aqui também, podia dar o 

lugar pra outro. Porque nutricionista nunca mais fui. Já marquei umas quatro, 

cinco vezes com essa Geralda aqui, não vou porque eu não faço. Ah, mas tem 

que comer, não faço. E vou te falar mais, essa doença é doença de rico. É só rico 

porque essa doença é cara. É cara, mas é cara mesmo. Você vai comprar um 

docinho desse tamanho aqui e custa dez vezes mais que o outro (Associado BN, 

oficina 3). 

 

Da mesma forma, utilizando o humor como estratégia, outros associados relatam as 

dificuldades em seguir a dieta quando se descobre diabético e necessita modificar a rotina 

alimentar. 

 

Associado M: Por exemplo, dias das mães, lá em casa que fizeram um feijão 

tropeiro, então é gostoso feijão tropeiro, aí eu esqueci da dieta e comi tropeiro. 

[Risos] então eu acho que o dia que a gente esquece a dieta, o dia que surge 

assim algo diferente não tem que ficar preso (risos), tem que aproveitar um 

pouco né? 

 

Associada C.: E doce também, eu tenho minhas balas doida lá, eu que chupo 

elas. [risos] Aquele biscoito ruim também. 

 

Associado BN. É tudo ruim né? 

 

Associada C: É tudo ruim. Eu só como um pão de manhã daqueles de sal. Mas o 

resto do dia é aquele biscoito ruim. Banana, maçã. 

 

Associado BN: Ruim também? 

(risos) 

 

Associada C: O biscoito é ruim demais. Ô biscoito ruim. 

 

Na APD o humor é uma estratégia para comunicar e vivenciar a afetividade. Os 

momentos de humor, o riso e as brincadeiras exercem a função de favorecer a interação 

entre os associados e o fortalecimento do vínculo entre eles como podemos visualizar nos 

dois comentários que se seguem. 
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Associado M.V: Mas eu acho que tem uma coisa legal nisso aí que a V. tentou 

puxar mais seu M., que é a brincadeira, o pensar na vida de outra forma, porque 

tem muita gente que quando chegou aqui, por causa da diabetes, achou que a 

vida tinha acabado... eu acho que ninguém precisa.” 

[Grupo começa a rir, pois BN, em tom de brincadeira, se esconde]. 

 

Associado M.V: Isso que eu estava falando, essa alegria, essa afetividade. 

 

Associada CA. Até a Dorinha está contando, ela que é muito fechada. 

 

Associado BN.: Pra mim também foi bom. O que eu peguei muito aqui de vocês 

foi inveja. [Risos] Inveja no bom sentido. Tem pessoas que é assim, é assim, e 

leva numa boa e dona Corina aqui, por exemplo... tem quase 80 anos, ela leva a 

vida numa boa, e eu disse: estou morrendo de inveja sem conhecer ela. [Risos]. 

 

Rir melhora o ambiente, contagia quem não está bem, suaviza as dores, ajuda a 

enfrentar e superar as dificuldades como afirmam os associados. A associação, além de 

espaço para socialização e conhecimento, torna-se também um lugar divertido, como 

afirma a associada C., na terceira oficina após um diálogo entre dois associados sobre a 

relação entre o ‘casamento’ e ‘o’ diabetes. 

 

Associado M.: Sim que acho que é a diabetes, que aconteceu, o meu encontro 

com a diabetes foi mais ou menos isso, com a diabetes não, me desculpem, com 

o diabetes, porque é masculino, pior é isso... 

 
Associado BN.: É masculino? Por que mulher pega? 

 
Associado M.: Você casou com o diabetes, pior é isso. 

 
Associado BN.:O pior é que não tem jeito de separar, eu já fui lá na igreja pedir 

o dinheiro do meu casamento de volta, mas o diabetes tem jeito não. 

 
Associada CA.: A diabetes não aceita separação, vive com a gente até morrer, 

tem que aprender a conviver. 

 
Associado BN.: Infelizmente, mulher é fácil, manda embora, manda a gente. 

 
Associado M: Viver com ele. 

 
Associado BN: Mas seu Mário, o senhor sabe que, no caso do casamento, com a 

mulher é pior? No começo a mulher é meu bem, meu bem, depois é meus bens, 

meus bens. O diabetes pelo menos não tem interesse em nada, não exige nada. 

 
Associada C.: Não estou falando que aqui é divertido? 

 

Alguns dos momentos engraçados surgiram para quebrar o clima quando o assunto 

se tornava pesado, difícil. Na terceira oficina o assunto foi a morte de uma antiga 

associada. B. comenta, mudando o foco do assunto e conseguindo alguns risos, a diabetes 

está chegando num ponto hoje que quase todo mundo dever ter, todo mundo vai ter, até o 



82 

 

nosso amigo lá de cima vai ter. Da mesma forma, o humor foi utilizado para proferir uma 

crítica a uma associada que deixou de frequentar as reuniões e retornou e, igualmente, 

como forma de denúncia de uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) do sistema de 

saúde. Seguem algumas falas que exemplificam como o humor é um recurso que facilita a 

crítica, a denúncia e a aceitação. 

 

Associada E.: Falando em novatos, chegaram os novatos. 

 

Associada C.: Essa aí é preguiçosa, não é novata não. 

 
Associado M.V.: Acho importante a gente divulgar pra não ficar igual essa 

propaganda enganosa e mentirosa aí da prefeitura que o governo do Nivaldo fez 

a UPA. Primeiro, que não fez; segundo, que não funciona. 

 
Associado BN: A gente chega lá e fala: OPA! 

 
Associado M.V.: Não sei se vocês já viram uns cartazes que o Nivaldo está 

fazendo que a merenda escolar de São João del-Rei é a melhor do Brasil. Aí, o 

que tem na merenda? Feijoada e chocolate. 

 
Associado BN: Aqui eu tenho parente que tem vinte anos que não vejo porque 

não dá tempo de ir na casa que é do outro lado lá do mundo. Então não tem 

condições de ver e aqui o pessoal é todo unido porque mora tudo perto né? 

parente tudo perto, eu até da minha sogra eu morei dezoito anos longe graças a 

Deus [risos e piadinhas de sogra] e aqui é bom. Aqui é maravilhoso, eu vou falar 

que é ruim pra eu apanhar? Brincadeira. É muito bom estar aqui. 

 

É interessante perceber com esse exemplo e com exemplos dados no capítulo 

anterior que a crítica não é dita para afastar o outro, mas para aproximá-lo. É, portanto, 

uma crítica solidária na medida em que parte de alguém que se identifica com o outro e se 

sente no direito de chamar atenção sem ofender. 

No processo grupal, a comunicação de um grupo é muito importante por ser um 

processo que não se limita ao raciocínio lógico, mas é perpassado pela afetividade 

(importante para o vínculo grupal), pela cooperação e capacidade de resolução de conflitos. 

Acredita-se que, no contexto das oficinas, as formações discursivas de humor, meio de 

comunicação entre os associados, são importantes, pois revelaram que o humor não se 

configura como mecanismo de defesa, mas como meio para fundamentar uma crítica, 

‘desmontar inventivos equilíbrios’, e para o enfrentamento de temas e situações de difícil 

aceitação como já foi afirmado. 

O humor aparece em várias situações do desenvolvimento do processo grupal da 

APD-SJDR, mas, no caso específico da análise da identidade grupal, podemos pensar que 

o humor apresenta duas possibilidades. A primeira, a de favorecer a afetividade, pois torna 
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o ambiente alegre e permite a aproximação com o outro, e, a segunda, a de possibilitar a 

expressão da angústia e da tristeza. 

Rir para ‘esquecer’, ainda que por um momento, a patologia. Rir para lembrar que 

viver com qualidade é possível. Rir para encontrar forças para enfrentar o diabetes, juntos, 

de cabeça e nariz erguidos. 

 

Associada C.: A gente fica batendo papo e muitas das vezes o papo que a gente 

bate aqui vale muito, distrai muito a gente, costuma rir, a gente ri bastante, nessa 

hora a gente nem lembra que tem glicose alta. É muito bom mesmo, a amizade é 

uma coisa muito boa, um papo sadio o nosso aqui é. Nessa hora a gente esquece 

que tem problema de diabetes, se todo mundo chegasse aqui e ficasse pensando 

nessa glicose alta e não conversasse um bocado ia ser pior, mas isso é uma coisa 

que anima muito a gente, às vezes a gente vem para cá caída e a gente volta para 

casa com o nariz em pé. 

 

Associado BN: Nariz caído o nariz fica em pé. 
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CONSIDERAÇÕES, NUNCA FINAIS 

 

 

Alguns dos objetivos desta pesquisa já foram alcançados ao longo das análises 

realizadas nos três capítulos anteriores. Mas, faz-se pertinente um capítulo a parte para eles 

e que destaque as considerações surgidas nesse desafio que foi pesquisar sobre o processo 

grupal da APD-SJDR. 

Desse modo, as considerações finais foram divididas em três momentos. No 

primeiro, respondemos aos objetivos desta pesquisa a partir da análise das informações e 

observações obtidas. No segundo, fazemos uma breve análise e discussão da interação 

pesquisador/pesquisados. No terceiro, discutimos questões suscitadas durante todo o 

processo de pesquisa. 

 

 

6.1 O processo grupal da APD-SJDR 

 

 

As informações obtidas revelaram, a respeito do processo grupal da APD-SJDR, 

que: 

A história do grupo, viva e construída coletivamente, revela que uma das marcas 

do grupo é a teimosia em continuar sendo grupo. 

Teimosia que movimentou o grupo em sua busca por melhores condições e 

superação do contexto de ausências, faltas e limitações. Em sua longa trajetória, o grupo 

aprendeu a se organizar coletivamente em torno de seus objetivos, estabelecendo 

importantes parcerias. Criou vínculos com a comunidade e compromisso social de retorno 

por meio de prestação de diversos serviços. A informação é um importante instrumento de 

luta e poder que confere qualidade, sobretudo à participação do grupo. A associação se 

tornou um grupo de convivência e também um espaço coletivo para a produção cotidiana 

da experiência política. 

Houve e ainda há momentos de altos e baixos quanto à participação. 

Períodos de pouca ou quase nenhuma ação e períodos de intensidade, grande 

assiduidade dos associados em eventos, reuniões e mobilização. Pode-se afirmar que o 

grupo aprendeu a ser grupo participativo na medida em que compreendeu que as 

conquistas estão diretamente relacionadas com envolvimento e compromisso. 
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Quando vivenciada coletivamente, a participação se configura como uma ação que 

contribui para a formação de uma percepção e consciência crítica dos sujeitos. 

A participação proporciona a vivência de experiências subjetivas e o exercício de 

uma cidadania participativa. Ao se tornarem mais ativos na busca por soluções de seus 

problemas individuais e coletivos, os participantes se tornam mais sujeitos. 

As formas de participação grupal se manifestaram nas diferentes práticas grupais 

desenvolvidas pela Associação nesses anos. 

Muitas delas com a atuação e contribuição de diferentes atores e instituições. Um 

parceiro a ser destacado é a Universidade, por meio das ações do Laboratório de Pesquisa e 

Intervenção Psicossocial. Viu-se que a Extensão Universitária possibilita processos 

educativos a partir das vivências coletivas e que há um vínculo de parceria, muito mais que 

de dependência, entre Universidade e Associação, que se estende à comunidade. Além de 

possibilitar aos profissionais em formação terem uma visão crítica e de compromisso social 

com questões voltadas para grupo, saúde pública e coletiva. 

As práticas grupais e o permanente trabalho de informação e reflexão 

proporcionaram: impactos na diminuição de consultas individuais e na otimização do 

vínculo entre usuários, profissionais e serviços. Conscientização e implicação dos 

diabéticos no controle de sua doença. 

Vimos que o processo identitário da APD-SJDR é atravessado por vivências 

afetivas e solidárias de um grupo na busca pelo alcance de seus objetivos comuns e na 

busca por mais autonomia, emancipação, enfim, por ser mais sujeito. A experiência grupal 

facilita esse processo de identificação e conscientização. A teimosia por continuar sendo 

grupo traduz uma teimosia por mais saúde, por mais vida. 

O processo grupal da associação nos possibilitou compreender que as categorias 

identidade e participação se articulam dialeticamente. O grupo foi aprendendo a se 

organizar coletivamente, foi se fortalecendo em seus objetivos e metas e assim se fortalecia 

como um grupo e seus membros como cidadãos. Com isso a qualidade da participação 

grupal também aumentava apesar dos momentos de altos e baixos. 

 

 

6.2 A interação pesquisador/pesquisado: uma análise inevitável 
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Acreditamos que a interação entre pesquisador/pesquisados seja um tema 

importante a ser problematizado. Não há a pretensão de se realizar uma análise extensa 

dessa relação, mas considerar a relação e interação entre pesquisadores e pesquisados se 

faz necessário, pois, 

 

Analisar apenas as respostas dos entrevistados, independente da interação, é 

insuficiente para se compreender o material verbal produzido durante a 

entrevista, pois o entrevistador está presente na troca instituída. O seu papel e o 

lugar do qual fala são importantes (Machado, 2002, p. 50). 

 

Meu papel na pesquisa-intervenção foi o de coletar e analisar informações sobre o 

objeto de pesquisa, mas também estimular a capacidade reflexiva e crítica dos atores em 

suas aspirações de mudança e transformação. O lugar do qual falei pode ser elucidado em 

duas situações. Uma, durante a primeira oficina e outra, durante a última. 

Na primeira oficina, minha tentativa em localizar-me em relação ao grupo foi 

antecipada pela fala de dois associados que, antes mesmo que a palavra fosse tomada, 

disseram: 

 

Associado M: Nossa atividade hoje é com a? 

 

Eu: Carol 

 

Associado M: Carol, que veio de Belo Horizonte especialmente fazer uma 

entrevista com a gente. Estamos ficando importantes. 

 

Associado BN: E a Carol é o que? 

 

Eu: Eu sou psicóloga. Vou me apresentar de novo. 

 

Enquanto um me apresenta ao grupo, demarcando meu lugar de convidada, 

estrangeira, alguém que vem de fora, que não é da cidade, nem mesmo estudou na UFSJ, 

ou seja, não “conhece” a associação, o outro busca saber quem sou e a que venho. 

Perguntas que demarcam e modificam inclusive os lugares, uma vez que não é a 

pesquisadora quem começa perguntando, mas o grupo. 

Inicio então a oficina agradecendo a disponibilidade do grupo, localizando-me em 

relação ao grupo como uma profissional de psicologia e pesquisadora que tem por 

orientador alguém conhecido e familiar. 

 

Gente, então boa noite gente, eu já quero estar agradecendo a disponibilidade de 

vocês. É muito importante para mim, poder estar com este grupo, estar com 
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vocês, pra essa pesquisa que é uma pesquisa do mestrado que eu faço, eu tenho 

como orientador o Marquinhos (Eu, oficina 1). 

 

Reforço a fala de M. quando afirma que estão ficando importantes, explicando os 

motivos que levaram a escolher o grupo. 

 

Então, a gente viu diversos grupos e escolheu estar fazendo com a APD em 

função de algumas particularidades desse grupo, então em função disso a gente 

fez essa escolha (Eu, oficina 1). 

 

Expliquei que a participação é livre, porém seria importante para a pesquisa que 

todos falassem ou contassem sua versão da história. 

 

Então essa vai ser a primeira entrevista de três que eu vou fazer com vocês, e é 

uma entrevista que eu poderia fazer chamando algumas pessoas, mas eu preferi 

fazer com todo mundo, então vai ser uma entrevista em grupo, então é 

importante que todo mundo participe, se sentir vontade de participar, e é 

importante também pra mim, porque eu vou estar gravando, com o gravador e 

tem a filmadora porque depois eu vou transcrever esses dados, eu vou escrever a 

fala de vocês, então é importante que quando um falar o outro não interrompa 

porque depois eu não consigo saber o que se fala. É importante que todo mundo 

fale, mas é importante que cada um espere um falar pro outro completar, porque 

tem algumas informações que algumas pessoas não sabem e as outras 

complementam, então é disso que a gente vai falar aqui hoje (Eu, oficina 1). 

 

Então essa entrevista hoje nossa, primeira, ela tem uma pergunta só. Eu queria 

que vocês imaginassem que eu sou, que eu vou fazer um documentário da APD, 

de vocês. Só que eu não vou pegar em documento, não vou pegar na ata, não vou 

perguntar outras pessoas algumas informações, eu vou pegar do grupo o que 

vocês tem pra me dizer que não pode faltar, por exemplo, nesse documentário. 

Então resumindo, hoje, eu quero saber a história da APD. Então desde os mais 

antigos que estão aqui até os que chegaram agora, que são mais recentes no 

grupo, tem algo a dizer sobre a história da APD e é essa história que eu vim pra 

ouvir. Então está livre pra quem quiser começar e falar um pouco dessa história 

pra mim. Vocês me entenderam? (Eu, oficina 1). 

 

Durante toda a apresentação e introdução sobre os procedimentos metodológicos, é 

possível observar uma tentativa de minha parte em criar uma interação com o grupo, que 

possivelmente pode ter inibido ou conduzido o grupo em alguns momentos. 

A segunda situação ocorreu no final da última oficina. M. conta sobre uma teoria 

segundo a qual os escritores escreviam apenas aos sábios, letrados e cultos. Os plebeus, 

incultos e poucos letrados, não tinham acesso ao conhecimento. Diz que essa teoria faz 

lembrar o trabalho da pesquisa, pois apesar de ser escrito sobre os plebeus (associados), 

apenas os cultos (os professores da Universidade) teriam acesso ao conteúdo. Sugere então 

que a pesquisadora, ao final da análise retornasse ao grupo a fim de apresentar o resultado 

do trabalho. Vale à pena ler o diálogo: 
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Associado M: Posso falar outra coisa? Estou falando demais. No século 1650-

1750 aproximadamente nesse período, foi chamado século das luzes, já ouviu 

falar nisso? Então, tem umas pessoas, uns deles chamava Diderot, outros 

Dalemberg, tem outro também dessa época que é conhecido de vocês, fez até um 

teorema cartesiano, Descartes, que é da sua comunicação, com a psicologia, ele 

era matemático, filósofo, um sábio. Eles tinham uma seguinte teoria, que os 

escritores deviam escrever para as pessoas sábias, para as pessoas que sabem ler, 

que tem cultura, foram até acusados de atrasar a cultura. Eles escreveram um 

livro que era a enciclopédia, foram vários autores, eles escreveram essa 

enciclopédia, mas tinham essa teoria. Porque eu estou falando isso? Por conta do 

seu trabalho. Seu trabalho me lembrou isso. Você está fazendo o seu trabalho 

técnico, científico, e naturalmente esse seu trabalho será lido pelos cultos 

professores da faculdade de São João del-Rei, e não nós, nós pobres plebeus 

incultos, não vamos ter acesso, pouco letrados, vamos ficar de fora. Então eu 

queria sugerir a você, naturalmente você vai ter muito trabalho daqui pra frente, 

vai ter que reunir esses dados todos, comparar com outros textos pra apresentar 

essa tese, isso leva tempo, é trabalhoso e vai exigir de você muita leitura né? 

após tudo isso que tal você vir aqui um dia e fazer uma palestra pra gente sobre 

esse trabalho, eu sei que não pode ser já, mas pode ser no começo do ano que 

vem, é possível? 

 
Eu: E uma cópia vai ficar aqui pra vocês, vocês falaram que não tem acesso, mas 

vão ter sim, o Marquinhos, os professores vão receber uma, mas vocês também, 

não tem porque não ficar aqui uma cópia do trabalho que eu vim, pedi e vocês 

me acolheram com muito carinho, queria até agradecer a acolhida de vocês que 

nunca tinham me visto. 

 
Associado M: Então nós plebeus teremos uma também? 

 
Eu: Sim, uma bem bonita e eu quero muito que vocês leiam pra gente comentar 

depois. Pra falar não é isso não, eu falei isso mesmo. 

 
Associado M: Antes de cantar parabéns eu queria agradecer por você ter nos 

escolhido pra participar do nosso trabalho, isso é muito importante pra nós aqui. 

 
Eu: Eu que agradeço a acolhida. 

 

A fala que se segue reafirma a consideração de que a relação com a Universidade é 

de parceria muito mais que de dependência, pois mesmo diante de representantes da 

Universidade os associados são capazes de criticamente se colocarem na situação. É uma 

fala que elucida com clareza a capacidade reflexiva e crítica do grupo. 

M fala sobre a importância desse encontro entre plebeus e cultos e do momento de 

retorno da pesquisadora: em uma ocasião eu participei, um trabalho apresentado por duas 

estagiárias daqui, elas me convidaram eu fui assistir na Universidade, foi muito 

interessante, eu assisti delas e de outros (Oficina 3). 

É possível concluir que o discurso foi produzido coletivamente na interação entre 

pesquisador e pesquisados, cada qual buscando demarcar seu lugar. Com sua fala, M. não 

apenas sugere o óbvio, mas que muitas vezes é negligenciado, como também alerta sobre a 

importância da dimensão ética da pesquisa. 
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6.3 Para além dos objetivos da pesquisa: 

 

 

Pesquisar foi um processo de aprendizagem que envolveu estudo, pesquisa e 

relação. Para além dos objetivos da pesquisa, todo esse processo revelou que: 

As oficinas em dinâmica de grupo como um procedimento metodológico de 

intervenção psicossocial possibilitaram a produção de uma intervenção a partir da pesquisa 

de mestrado. Ofereceram suporte para realização dos procedimentos que tinham por 

objetivo principal a formação de processos grupais, o desenvolvimento da consciência dos 

indivíduos do grupo sobre a importância de ser sujeitos autônomos e responsáveis em sua 

relações. 

As oficinas permitiram trabalhar as experiências subjetivas. Possibilitaram trazer à 

tona aspectos passados da história grupal e cotidianos para reflexão crítica sobre as 

conquistas, as possibilidades, as força e os pontos fracos do grupo. A oficina, portanto, foi 

um espaço de provocação para a politização e participação sócio-política. 

A pesquisa não tinha como objetivo avaliar o Programa Doce Vida, mas, diante dos 

resultados, é importante ressaltar que seus objetivos
15

 estão sendo alcançados. A assessoria 

à APD-SJDR, os atendimentos psicossociais, as reflexões propostas, o incentivo à 

participação, as estratégias para vivência da afetividade e solidariedade têm contribuído 

para que os associados fortaleçam seus vínculos grupais, busquem maior adesão e controle 

ao tratamento e se mobilizem pela importância de lutar por melhorias no atendimento 

público oferecido a nível local e estadual. 

A opção por trabalhar com um grupo de longa trajetória e acompanhado por um 

projeto que tem como coordenador o orientador da pesquisa foi um processo desafiador. 

Surgiram várias indagações, desde o início do mestrado, inclusive durante as aulas 

teóricas. Alguns colegas da Universidade questionavam a escolha perguntando: Porque 

esse grupo? Todo mundo já conhece ele! Por outro lado, a pesquisadora também teve 

questões e preocupações: Será que o grupo é dependente? Será que apresentará respostas 

prontas? Qual será a relação desse grupo com a Universidade? Será que um grupo marcado 

                                                 
15

  Dar assessoria à Diretoria e a associados da APD, atendimento psicossocial aos portadores de 

diabetes e seus familiares, conduzir os portadores de diabetes à reflexão e elaboração das implicações 

afetivo-emocionais da doença, à construção da identidade individual e coletiva de portador de diabetes, ao 

desenvolvimento de estratégias de vivências plenas da afetividade e ao estabelecimento dos vínculos grupais, 

o que acarreta maior adesão ao tratamento e integração grupal. Trabalhar os fenômenos grupais a fim de 

alcançar o fortalecimento do grupo, o reconhecimento dos próprios membros enquanto parte deste e implicá-

los na mobilização pela busca de melhorias no atendimento oferecido pelos órgãos públicos aos portadores 

de diabetes da cidade. 
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por constantes intervenções e presença de estagiários tem algo a acrescentar para a 

temática? Será que só há pessoas adoentadas? Será que a associação funciona apenas como 

um grupo de convivência? 

Vários desses questionamentos surgidos durante o processo foram respondidos ao 

longo das análises. Contrariando o questionamento sobre encontrar na associação pessoas 

adoentadas e queixosas de sua patologia, há pessoas sadias e conscientes dos impactos 

positivos e negativos que a informação e partilha com o outro proporcionam em sua 

qualidade de vida. 

Apesar das implicações e atravessamentos, comuns em muitas pesquisas 

qualitativas e participativas, o processo grupal da APD-SJDR reforça a escolha da epígrafe 

de Paulo Freire que afirma: onde quer que haja mulheres e homens, há sempre o que fazer, 

há sempre o que ensinar, há sempre o que aprender. (Freire, 1996, p.85) 
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ANEXOS 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado a participar do estudo IDENTIDADE E PARTICIPAÇÃO NO 

PROCESSO GRUPAL: POSSÍVEIS ARTICULAÇÕES. Os avanços nesta área ocorrem 

através de estudos como este, por isso a sua participação é importante. O objetivo deste estudo é 

descrever e analisar a partir dos discursos enunciados pelos membros da associação de portadores 

de diabetes da cidade de São João del-Rei seu processo grupal, especificamente no que se refere à 

identidade grupal e participação sócio-política, e, caso você aceite o convite, será necessário que 

você participe de três oficinas que terão como tema: história grupal, trajetória de participação 

grupal e identidade grupal. Não há riscos ou desconfortos no estudo. Você poderá ter todas as 

informações que quiser e poderá não participar da pesquisa ou retirar seu consentimento a qualquer 

momento, sem prejuízo no seu atendimento. Pela sua participação no estudo, você não receberá 

qualquer valor em dinheiro, mas terá a garantia de que todas as despesas necessárias para a 

realização da pesquisa não serão de sua responsabilidade. Seu nome não aparecerá em qualquer 

momento do estudo, pois você será identificado com um número.  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE, APÓS ESCLARECIMENTO 

 

Eu, ____________________________________________________________, li e/ou ouvi o 

esclarecimento acima e compreendi para que serve o estudo e qual procedimento a que serei 

submetido. A explicação que recebi esclarece os riscos e benefícios do estudo. Eu entendi que sou 

livre para interromper minha participação a qualquer momento, sem justificar minha decisão e que 

isso não afetará meu tratamento. Sei que meu nome não será divulgado, que não terei despesas e 

não receberei dinheiro por participar do estudo. Eu concordo em participar do estudo.  

São João del-Rei............./ ................../................ 

 _______________________________________                        _____________________ 

Assinatura do voluntário ou seu responsável legal                        Documento de identidade 

_______________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável 

Telefone de contato do pesquisador: CAROLINA NEVES DE OLIVEIRA (31) 88780757 

Em caso de dúvida em relação a este documento, você pode entrar em contato com o Comissão 

Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos da Universidade Federal de São João del-Rei – 

cepes@ufsj.edu.br / (32) 3379-2413. 

mailto:cepes@ufsj.edu.br
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APENDICE 

ROTEIRO PARA OFICINAS – INTERVENÇÃO E ENTREVISTA GRUPAL 

 

 

Oficina 1- História Grupal 

- Contem-me a história do grupo. 

 

Oficina 2- Trajetória de participação grupal 

- Quais foram e são as conquistas do grupo? 

- A quais fatores vocês atribuem essa(s) conquista(s)? 

- O que essa(s) conquista(s) trouxe (trouxeram) para o grupo?   

- Qual (ou quais) fato(s) mais marcou (marcaram) a trajetória do grupo? 

- Como é a sua participação no grupo? 

 

Oficina 3- Identidade Grupal 

- Como é a experiência de participar deste grupo? 

- O que ele representa na vida de vocês? 

- Como é a relação entre os participantes do grupo? E com outros grupos? 

- De que forma você imagina que os outros (sua família, comunidade e sociedade) vêem o 

grupo e por quê? 

- Se você pudesse resumir em uma palavra ou frase o que é o grupo qual seria e por quê? 

 


